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Ano LIV — N.° 98 , João Pessoa — Paraíba Sexta-íeira, 3 de maio de 1946

ÍMINISTRACÃO DO EXMO. SR. DR. ODON BEZERRA CAVALCANTI

DO MINISTRO BA JUSTIÇA AO
SR. INTERVENTOR FEDERAL
Em data de ontem o in

terventor Odon Bezerra
recebeu p despacho tele-
^rafíco abaixo, do sr. Carlos
Luz, Ministro ^da Justiça,
cujo texto vái publicado,
nia integra, na secção LG«
gtsíaçãO' Federal, edição de
feoje, da A UNIÃO:

interventor Federal

João Pessoa Pb. Rio
—i— 30 Tenho a honra de co^
municar-a V. Excia., que o
Excelentissimo Senhor Pre
cedente da Republica assi
nou o. decreto-lei proibindo
a prática ou' exploração de
jogos dè azaf^ em-^-.todo 'O
território ~ nacional, cujo-
teitto jã foi publicado
^oje oo Diário Oficial, é o.
geguínte: Decreto-lei n.^ . .
9-215,'' de 30 de Abril de
1946. Proibe a prática ou
exploração de jogos de azar
em todo o território nacio
nal.

O Presidente da Repu
blica, usando da atribuição
oue lhe confere o artigo . .
180 da Constituição e con
siderando que a repressão
aos jógos de aaiar e um im
perativo da conciencia uni
versal;

Considerando que a Le-
sislaçáo P,enal de todos os
povos cultos contem pre-
^oitos atinentes a fesse fim;

Considerando que a tra-
*^*Çào moral, jurídica e re
ligiosa do povo brasileiro e
contrária á prática e á ex
ploração dos jógos de azar;

- Considerando que das ex-

cessões abertas á lei geral
decorreram abusos nocivos
á moral e aos bons costu
mes;

Considerando que as li
cenças e concessões para t
pratica e exploração de jo
gos de azar na Capital Fe
deral e nas estâncias hidro-
terapicas, balnearias ou cli
máticas foram dadas a ti
tulo precário, podendo sei*
cassadas a qualquer mo
mento, decreta:

Art. 1.° Fica restau
rada em todo o Territói*io
Nacional a vigência do ar-

|tigO/ .50 e seus parágrafos
da. lei dás contravenções
peAsis - do decreto-lei- nu
mero 3.688, de 2 de Outu
bro de 1941c

Art, ■ 2.® Esta lei re-,
voga os decreto8->leÍ8 nú
meros 241, de 4 de Feve-

^ reiro de 1938, n.° 5.089,
! de 15 de Dezembro dè .
|1942. e n.o 5.192. de 14
^de Janeiro de 1943 e dispo-
jsições em contrário.
1  Art. 3.° Ficam decla
radas nulas e sem efeito

todas as licenças, conces
sões ou autorizações dadas
pelas autoridades- federais,
estaduais ou municipais,
com fundamento nas leis

ora revogadas, ou que, de
qualquer fôrma contenham
autorização em contrário
ao disposto no artigo 5.° e
seus parágrafos da lei das
contravenções penais.

Art. 4.° Esta lei en
tra em vigor na data de sua
publicação*

Rio de Janeiro, em 30

PROJETOS LEGISLATIVOS DA
«NTERVENTORÍA FEDERAL
Aumenlo 4e 7 para 9 do numero de desembar

gadores do Tribunal de Apelação — Revogação

do Decreto-lei n.® 757 — 4 juizes em João

Pessoa e 3 em Campina Grande

Aprovando b exposição de
motivos que lhe foi apresen
tado pelo Secretário dò Inte
rior, o Sr. Interventor Federal
encaminhou ontem 2 pròjetOs
de decreto-lei de relevonte
atualidade e importnncjo
Pelo primeiro é módificodo,

de Abrir de 1946, 125.° da
Independência e 5S.° da
Republica.

A Diretórís do Departamento de Pubiiaidade
torna publico que. achando-se completos os quadros
da Divisão de Imprensa Oficial, não ha mareem. no
ETtomento, para a admissão de extra-numerárlos na
mesma Divisão

(Ass.) EuricÀ d. Dutra
Carlos Coimbra da Luz,
Jorge Dodswprth Martins,
P. Góes Monteiro, João Ne
ves da Fontoura, Gastão
Vidigsl, , Luiz Augusto da
Silva Vieira,' Carlos de Sou
za Duarte, Ernesto de Sou
za Campos, Otacilic Negrão
■de Lima, Armando Trom-
pouwsky.

Em nome do Excelentís
simo Senhor Presidente da
Republica encareço a V.
Excia. a necessidade de sua
pronta execução e rógo
me sejam comunicadas,
para conhecimento do Che
fe do Governo, todas as

providências postas em
prática para completa ces
sação da prática de jógos
de azar nesse Estado. Peço
outrossim mandar publicar
imediatamente o texto do
referido decreto-lei no Ór
gão Oficial desse Governo'.
Cordiais saudações Car-

-Luz Ministro da Jl^-
t'ça. -T " - ' • .

cm porte, o Organização Ju
diciária do Estado, do que re-*
soltou ser elevado de 7 poro
9 o numero de desembarga
dores do Tribuno! de Apela
ção; 3 poro 4 o numero dè
juizes do Gomorco desta ça-
pitol e de 2 poro 3 o de juizes
dg comarca de Campina
Grande. Será ainda criada
era João Pessoa o Curadoria
Gero! de Órfãos; interdictos.
oosentés'/ provédorio, residuos.
fundações e mossas falidos,
feio segundo dessãs diplomes
iegislotivos, fico revogado o
decreto-lei n.° 757, de 29 de
novembro de 1945, que consi-
oero o rendo do Estado us
custas otribuidqs aos magis
trados, membros do ministé
rio publico, Presidente e Se
cretário do Tribuno! de Ape-
loção, sendo ainda supressa
o art. 31 do decreto-lei n."
264, de 61 9| 42, que monda
converter em estompilhas to
das os custas contadas aos
Desemborgodoree, Presidente
do Tribunal de Apelação e
Procurodor Geral do Estado.

Edição de hoj?.
16 PAOINAS
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EXPEDIENTE
. A matéria constante do

«zpediente do- Governo, das
Secretarias de Estado e das
Repartições publicas deverá
ser endereçada á redação
da A UNIÃO.

Os avisos e editais, balan
cetes dos bancos e os anún
cios constituem matéria a
ser entregue á Oerencia, pa
ra o respectivo contrato de
«ublicidade.
'  -As repartições publicas

deverãe remeter o expedi-
«mte até ̂ és 17,30 e, aos sá
bados, até ás 14 boras.

Os orisfinais deverão ser
autenticados. As rasuras e
émendas deverão vir, sem
pre, ressalvadas por quem
de direito. Os oris^nais de
vem ser datilografados, e-
vitando-se escrever no ver-

A UNIÃO
DEPARTAMENTO DE PUBLICIDADE

-  - Redação e Oficinas:
Rua Duque de Caxias S/N.

Diretor Geral JOSÉ DE CERQUEIRA ROCHA

DIVISÃO DE IMPRENSA OFICIAL

Secretário WILSON MADRUGA
Gerente MARDOKÊO NACRE

O único cobrador autorizado deste jornal, no inte
rior do Estado, é o sr. Silvano Rocba.

Tabela de assinaturas e publicidade
ASSINATURAS

Cr$.

^tno . ■ • •

Semestre .

A matéria pasu terá seu
recebimento das 11,30 ás
17,30, e aos sábados, das
6 ás 12 horas.

As reclamações, consta-^

Numero avulso . .
Numero atrazado

6Ó,00

40,00
0.20
0,40

A assinatura para os fun
cionários públicos terá o a-
batimento de 40%.

PUBLICIDADE
Cr$.

1 pagina, por vez .
Vz pagina, por vez .
]/í de pagina, por

VGZ • • « . . . . .

Centimetro de colu-
n& • -• ' ■ 'á ••

400,00
200,00

ioo,oo

4,00

Editais, por centi
metro de coluna 2,40

tada a existência de erros
eu omissões «pertinentes á
matéria divulgrada, deverão
ser formuladas á Redação
dá UNIÃO, das 14 ás 17,30'
e, aos sábados, das 8 ás 12
boras.

As assinaturas podem, ser
tomadas «=>m qualquer época
do ano, por semestre ou
ano, terminando no ultimo
dia^^o más êm que vence
rem.

As repartições publicas
se cingrirão ás assinaturas
anuais, renovadas pelo õr-
grão competente, até 31 da
dezembro.

Os cheques ou valea pos
tais deverão- ser emitidos
^m favor do Tesoureiro da
A UNIÃO.

'Para quaisquer informa
ções sobre matéria de ser
viço, poderá ser utilizado
o seguinte telefone:

Diretoria — 1211
Endereço ^legrraficó IM-

PRENSOF. -

ATOS DO INTERVENTOR FEDERAL

EXPEDIENTE DQ DIA 25 DE
.  ABRIL:

Decretos;

O  INTERVENTOR FEDE
RAL, usando das atribuições
que lhe confere o inciso III.
^rt. 7.°, do decreto-lei n.'^
1.202, de 8, de abril de 1939, e
tendo em -vista o que consta
do processo n.*^ 105 7 da Secre
taria da Agricultura, resolve
por em disponibilidade .de acor
do com o art. 22 7, do decreto-
lei 202, de 28 de outubro de
1941, Tiago Martins de Carva
lho, no cargo de Tesoureiro,
padrão F, do Quadro Único do
Estado, - lotado na Repartição
do Saneamento de Campina
Crande .

O  INTERVENTOR FEDE
RAL, usando* das atribuições
que Ihé confere o inciso III, art.
7.'', do decreto-lei federal
1.202, de 8 de abril de 1939,,
resolve aposentar, de acordo
com o item IV, art. (87, com
binado com o item I, art. 189

do decreto-lei 202, de 28 de
outubro de 1941, Anésio Ser
rano Navarro no cargo da clas
se G, da carreira de Agente
Fiscal, do Quadro Único do Es
tado, lotado no Departamento
ia Fazenda.

EXPEDIENTE DO DIA 30 DE
ABRIL; "

Petição 35 7 Antonio Cas-
cor Barbosa, diarista da Repar
tição dos Serviços Elétricos da
Paraíba, solicitando diária cor
rida . Despacho Indefiro o
requerimento de fls., por falta
de apoio legal para o pedido.
Ao conhecimento do senhor
Ministro do Trabalho sobre o
assunto do oficio e carta cons-
tsmtes do- processo . '

EXPEDIENTE
MAIO:

DO DIA 2 DE

Decretos:

O  INTERVENTOR FEDE
RAL, no uso das suas atribui-

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE JOÃO PESSOA
Sessão de posse

Ficam convidados os Srs. Sócios para
assistir a sessão de posse da nova Diretoria
que se realizará hoje, ás 15 horas, na séde so
cial, á rua Maciel Pinheiro.

A DIEETORIA
H. Dl Láscio

ções, resolve remover Estecli-
des Bezerra Cavalcanti, agente
fiscal classe E, da Coletoria Es
tadual de S. João do^Carirí pa
ra a de Brejo do Cruz.

O  INTERVENTOR FEDE
RAL, no uso das suas atribui
ções, resolve remover Hilário
Gòmea Vieira, ageníe fiscal
classe G, exercendo a função
gratificada de escrivão do C. E.
de 2." classe, d« Coletoria Es-
dual de Picui para a de Pilar,
de igual categoria.

O  INTERVENTOR FEDE
RAL usando da? atribuições
qu^ lhe -confere o inciso III,
ajft. 7.°, do decreto-lei federa'
n." I . 202, de 8 de abril de
1939, resolve dispensar Augus
to de Azevedo Belmont ,agente
fiscal classe H, da função gra
tificada de coletor da Coletóri-.i
Estadual de l classe
exercício em Mamànguape.

Estadual de I classe, com exer
cício na de Areia.

O  INTERVENTOR FEDE
RAL usando das atribuições
que lhe confere o inciso III,
art. 7.®, do decreto-lei federal
'n," I .202, de 8 de abriíí de

1 939, resolve dispensar Jòse
Teófilo Bezerra, agente fiscal
classe H, da função gratifica
da de coletoi, de Coletoria Esta
dual de 2.'' classe, com exercí
cio fia de Umbuzeiro.

- O INTERVENTOR FEDE
RAL usando das atribuições

lhe confere o inciso III,que

art. 7.", do decreto-lei federal
n." I .202, de 8 de abril de
l 939, resolve dispensar Ma
nuel Freire de Andrade, agente
fiscal classe G, da função gra*-
tificada de escrivão de Coletoria

O  INTERVENTOR FEDE-
RAL usando das atribuições
que lhe confere o inciso III,
art. 7.°, do decreto-lei federal

"  1 .202, de 8 de abril de
1939, resolve dispensar .Mário
da Costà Lira, agente fiscal
classe F; da função gratifiq^da
de' escrivão, de Coletoria Es
tadual de 3.^ classe, com exer
cício na.de Cabaceiras ,

* O INTERVENTOR FEDE
RAL usando das atríSuiçÕes
que lhe confere o inciso III,
art. 7.°, do decreto-lei federal
n.'* - I . 202, de 8 de abríl de
1939, resolve dispensar José
Madruga de Oliveira agenbe
fiscal classe F da função gra
tificada de escrivão de • C. E.
de 2.® classe, com -exercício na
de Pilar i - , ,
.  . O INTERVENTOR FEDE-
RAL ' usando das- atribuições
qüe lhe confere o inciso III,
art. 7.°t do decreto-lei federal
ri .^ I . 202, de 8 de abril de
1 939, resolve dispensar Anto
nio .Barbpsa de Sousa Sobri
nho, .agente fiscal classe E, da
função gratificada de escrivão
dê Coletoria Estadual de 2.*
classe, com exercício na de A-
lagôa Grande.

O  INTERVENTOR FEDE
RAL usando das atribuições
que lhe" cvonfere ó ' inciso 111,
art. 7.", do decreto-lei federal
n." I .*202,- de 8 de abifili de
1939, resolve designar José
Teófilo Bezerra, agente Tiscal
da classe H, pai"» a função gra
tificada de coletor, de Coleto
ria Estadual de 1 classe, com



A UNIÃO — Sexta-feira, 3 de maio de 1946

exercício na de Mamanguape.

O  INTERVENTOR FEDE

RAL usando das atribuições

que . IKe confere o inciso III,
art, 7/, do decreto-lei federal

h." 1 .202, de 8 de abril de

1939, resolve designar José

Madruga de Oliveira, agente

fiscal classe F, para a função

gratificada de coletor, de Cole-
toria Estadual de 2.'' classe,

com exercício na de Umbuzeiro.

5 O - : INTERVENTOR FEDE

RAL ' tisahdo das atribuições

que "^dfie- cbrifere o inciso III,
âft. 7.", dó decreto-l^i federal

n.l' . 1 ,2Qi2v de 8 de abril.;; , de

193 9' '-resolve designar Mário

da Costa Lira agente fiscál

classe F, para a função grati-

ficacía de. escrivão de Coletoria
Estadual de : 2." . classe, com

exercício na de Alagôa Grande.

O  INTERVENTOR FEDE

RAL usando da^s atribuições
que lhe confere o inciso III,

art. 7.", do decreto-lei federal

n," I . 202, de 8 de abril de

1939, resolve designar Antonio

Barbosa -de Sousa Sobrinho, a-

gente' fiscal classe E, para a

função gratificada de escrivão

de Coletoria Estadual de 1

classe, com exercício na de

Areia.

O  INTERVENTOR FEDE

RAL usando das atribuições

lhe confere q inciso 111,que

art. 7.", do decreto-lei • federal

n." I .202, de 8 ̂de aLril de
1939, resolve designar Jorge

Francisco de Assis, agente fis
cal classe E, para a funçap gra

tificada de escrivão, de Coleto

ria Estadual, de 3." classe, com

exercicío na de Cabaceiras.

CONSELHO ADMINISTRATIVO

DO ESTADO
36.° Sessão Ordinário em

2i5|46.
Sob o Presidencio do Conse

lheiro OswGÍdo Pessoa Covol-
conn de Albuquerque, sacre-
tonado pelo Sr. João de Ara
újo IDios, com o presença e
porte nos trabalhos dos Con-

■ seiEieiiros drs. Jooo Lens, oeta-

'fino Alves Ayres e Romuio
Ivoiiieto Kongei, reolisou-se,
ontem, o i6.- sessão ordinário

do Conselho Administrotivo
do Estado.

Lida a óto da sessão ante
rior, foi aprovada sem obje
cão.

faieceres á Publicação: —

Os de números 27, 28 e 29, aos
projetos de decretos-leis dos
Prefeituras Municipais de
João Pessoa, flue autoriza o
Edilidade a intervir no comer
cio de generos alimenticios e
abre um credito especial de
Cra. i.U.OuO,üO, para ocorrer
ás despesas do intervenção,
De São João do Coriri, abrin
do ® credito especial de CrS
19.698,20, destinado ao pa
gamento de diversas contas
do exercicío tinanceir.o de
1945; E de Santa Rita, reo-
justamento os vencimentos dos
funcionários do quadro fixo e
de dois outros que estão apo
sentados.

Não havendo mais nada o
tratar, foi encerrada a ses
são, tendo o sr. Presidente
marcado nova reunião para
hoje, ás 14 horas.

Secretaria do Conselho Ad
ministrativo do Estado.

João de Araújo Dias — Se
cretário.

PARECER N." 25
Prefeitura Municipal de

Caiçára — Paro construção
de uma ponte sobre o riacho
do Luiz, na estrada que vai
da séde do Município paro o
lugar denominado Logradou
ro, foi aberto, em 1945, com
vigência até 31 de dezembro,
o credito especial de Cr$ . .
30.743,38 (trinta mil setecen-
tos e quarenta e tres cruzeiros
e trinta e oito centavos). Mas
dessa importoncio, no exerci
cio passado, foram gostas ü-
penos Cr$ 21 .680,40, (vinte
e um seiscentos e oitenta cru
zeiros e quarenta centavos),
não tendo o obra sido termi
nada.

A Prefeitura referida aca
ba de reiniciar os trabalhos
de construção da mencionada
ponte e, assim, o prefeito, pa
ra o respectiva conclusão,
justifica o necessidade de
abrir novo credito especial.
Estes é somente de Cr$ ... .
10.500,00 (dez mil e quinhen
tos cruzeiros).
No Departamento dos Mu

nicipalidades foi dado o se
guinte opinião:

"E' justificável a abei
tura do mencionado cre
dito, de vez que se troto
de um melhoramento não
previsto em orçamento e
cuja dotação orçamentária
não é suficiente para aten

der ás despesas naquele
rnontont-.

Fora fazer face o essa

operação financeira, dispúe
aquela Edilidade do soldo
liberado de Cr? 10 671,00
apurado no balancete do
n>es de murço p. passado,
Gchando-se deste rnodo o

projeto enquadrado no dis
posto no art. 11, §§ 2." e
3.° do decreto-lei federal
n.° 2.416, de 17 de julho
de 1940 que regula a ma
téria" .
O Conselho Administrativo

pôde aprovar o projeto de. de
creto-lei elaborado pelo ope
roso prefeito da Caiçara e sub
rnetido ao seu exame e estu
do, tanto pela finalidade a
que se desnna o crédito espe
cial de que o mesmo projeto
cogita, como pela disponibili-
ODue existente .

Demais, só simpatia mere
cem os iniciativas do porte- e
espécie da de que se trota.
A ponte em construção visa
rociíitoi o trafego yfcnvre o
ciaaOú ae. cuiçaru e o seu po

puioso áisrriro oe Logroaouro.
rviuiro lecoitienau um -juvci-

no, mesmo municipal, umu
ooa político rodoviária. Fazei
estrados e conserva-los, cons
truir pontes, facilitando c
transito publico, é concorre;
poro a prosperidade, trabalha^
pela produção e distribuição
ao riqueza, é cuidar ao prc
gresso das regiões dos muni
cípios ou do Estado, social
mente desocupados. Por isso,
os problemas de vioção roúo-
viário e obras complementa-
res nunca deve ser alheios ás

aoministroções municipais .
t  melhor realizar nesse

sentido ou nesse setar do que
ãevar o peito obras suntuárias

Os prefeitos devem ver e
sentir oem a realidade de suas

atribuições e dos encargos que
assistem ás Prefeituras. C
olheiamento aos problemos
acima indicados desfigura u-.
odministroções e exprime
inépcia e mentalidade estrei
to.

Limpeza publica, higiene
I UQs largas e simétricas das ci
dades, vilas e vilarenjos, boas
estradas, assistência sociai,
etc., constituem, por certo,
belo plano dq, ação adminis
tiativa.

O prefeito que encarar es
ses problemas e lhes der so
lução prático e racional, rea
lizará uma gestão governa
mental recomendável.
O ilustre brasileiro dr. Fer

nando Gosta, recentemente

falecido, vitima de lamentá
vel desastre, aludindo, èri
memórias que escreveu, á
sua passagem pelo Prefeitu
ra de Pirassunga, de S. Paulo,
disse:

"Não posso admitir pto-
gresso num município or.de
não existem boas ruas e

boas estradas".
Na sua administração mu

nicipal logo cuidou de con
certar os estrados do muni

cípio e ruas da cidade, e 4S
fez, — conto ele em suas di
tas memórias, '
"não só poro dar aos lavra
dores o bom exemplo, mqs
também para que podes-'
sem assim avaliar o bom
e o mou • caminho" . *
E vale, ainda, ver o que c

notável e saudoso homem pu
blico afirmou, em remate :-

"E' preciso bastante boa
vontade ê persistência porei
se conseguir o organização
desse serviço. Nesse traba
lho o prefeito deve ser mi^-.is
propagandista do que ad
ministrador. Deve procu
rar convencer o todos os

lavradores das vantagens
da boa estrado, comparecer
aos serviços de concerto,
animando os encarregados
e a sun palavra".
O meu parecer é pela apro

vação do projeto legislativa
do prefeito coiçarense. Por
tanto, apresento á Coso a se
guinte

RESOLUÇÃO
O Conselho Administrativo

do Estado, tendo em visto o
fim o que se destina o cre
dito especial de Cr?
10.500,00 que o projeto de
decreto-lei de iniciativa da
Prefeito de Caiçara cogita
abrir, delibera aprovar o mes
mo projeto, na conformidade
do parecer do relator.

Sala dos Sessões do C. A.
E. em 30 de abril de 1946..
Severino Alves Ayres —

Relator.

PARECER N.° 27

Prefeitura de João Pessoa
— E' submetido ao estudo e
deliberação deste Conselho
um projeto de decreto-lei da
Prefeitura de João Pessoa,
que autorisa a edilidade a in-
rêVyir no comercio de generos»
alimenticios e obre um cre
dito especial de Cr?
80 .000,00 paro ocorrer as des
pesos do intervensão.
Segundo esclarece o § úni

co do art. 1.° do projeto.
"Essa intervenção revestirá <i
forma de compra pOro reven-
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<Ja aos consumidores, e es-
'fender-se-á, se necessário, ao
controle do referido comeí-

cto".

Justificando a medida, as
sim se manifesta o Preteito

em sua Exposição de Motivos*
"A alegativa de encare

cimento dos preços decorro
de observação diretas do
Prefeito nas feiras, mer
cados e casas de nègocios,
sendo virtualmervte inúteis

I  as prefixaçÕes, tabelamen-
tos, fiscalização e empre
go de recursos cominati-
vOS como d multa, qúé é
orrolada, aliás, como des
peso ordinârid pelos infra
íores.

Em tal situação concre
ta o poder publico tem que
intervir, em,nome de fun
dado interesse coletivo e

da própria eficacid da ad
ministração que não pode
limitar-se a uma posição
dè espectadora neutral ou
de propiciadora de palia
tivos mais ou menos contra

producentes .
E' notorio que a inci

dência da crise atinge ele-
tivomente a camada mais
pòbre da população que se
vê sem qualquer possibili
dade de defesa ante a go-

' nancía e a avidez de lu
cro, desenvolvidas, em li
mites extremos, por açam •
barcddores e intermediá
rios.

Para proteger a popula
ção em- geral e notoda-
-iiente ãs corfentes mqis
humildes do povo^ a Pre
reitura resolveu intervir no
mercado dos generos de
primeira necessidade, vi
sando a repor equilíbrio
nos preços pelo emulação,
sinõo, por necessária con
currencia corretiva.

A autoridade publica,
neste passo, nóo visa- tipi-
comenre a umes operaçuo

ds comercio, mos, simpjer--
mente, a compelir uiru

crise que é implantada poi
negociantes, entendidos
por acordo tácito e com o
fim de sacar de dificulda
des do momento o motiva
ção das suas investidas.
Ã intervenção será, jpois,
temporária, e cessoró ope
nas se verifique a norma
lização ou reajustomento
razoavel dos preços.

A iniciativa da munici
palidade esfó apoiada em
exigência sentida da popu
lação e constitue o único
meio, na presente situação.

;  de enfrentar-se pratica
mente a crise alimentar".

Invoco o art. 1.° do projeto
em seu apoio o disposto no
art. 135 da Corta de 1937.
A  porte final do diplomo
constitucional citado, qüe pu
.'ece autorizar a intervenção,
dispõe assim: "A intervenção
.ao dominio economico poderá
ser mediata ou imediato, re
vestindo a forma do controle
do estimulo ou da gestão di-
reta". .

A intervenção municipal,
autorizada, em face de dispo
sição constitucional, revesti
rd, segundo se pretende,ja for
md do gestão direfa,ré sê ne;
cessário, ó do controle,.
O projeto em estudo, qpe-

zor de representar, incomes-
lovelmente, uma novidade em
nosso meio na forma de in

tervenção do poder publico em
rovor dos classes menos favo

recidas, não constitue uma
exceção no campo dos provi
dencias tomados pelo gover
no no-sentido de goroniir o
abastecimento do população
a o cumprimento das tabelas
de preços máximos.
No intuito de atingir os

fins acima referidos, ó Presi
dente da Republica, pelo. De-
cjceto-lei n." 5.220, de 22 de
janeiro de 1943, autorizou o
Coordenador do Mobilização
rconomica a "estabelecer ar

mazéns de venda" de merco

dorícs conpradas. Não sabe
mos -se em outros centros es

sa autorização chegou o ser
utilizado, já que entre nós
Kio exsste noticia, porem c
roro de duvida que a simples
circunstancia de ter elo exis-
ido demonstra que poder pe-
oüco não pode deter-se ante o
-scrupulo de praticar uma o
peroçõo de comercio, quando
e arrastado a isso no desôjo
de defender os interesses do
povo

Nem mesmo o alegação da
existência de recente decreto

federal sobre a limitação de
preços, pode servir de argu
mento poro combater o opor
lunidode do projeto munici
pal. A transação que se pro
põe realizar o município re
presentará mais um recurso
sproveitcdo com o fim do con
seguir obediência ás tabelas
oficiais, de modo que; o ins
talação do comissão federal
nõo implica, necessariamente.,
na cessação da intervenção
local.

Mas do que em outro qual
quer tempo, quando mesmo
nada se invoca para justifi
car, estamos assistindo a uma.

eievação diaria do preço dos
generos de primeira necessi
dade. Ao Estado se impõe a
utilização de recursos extre
mos para combater a situa
ção criada pelq ambição de
umq minoria. Tomando, fi
nalmente., " a posição de gran
de protetor do coletividade",
cumpre-lhe evitar o comple
to esgotamento dos camada:
menos tavorecidas da popu-
iuçQO, suguaos i.itpieuus—v...
.jj, oi.pqnie .a . guerrq,. p ,pü-
uer publico não pode assjsri.
i.n dite rente a ,.essa luta pe...
peoprjq .jvyla, ,gua,ndo .supíy.ia-
I  ijitereSses,^.. -eAigein,,b,,
.iiiery^nçq.c,- ij p_.

garo:itk,q ,çqdq. individup o
indispensável, q satisraçoo ,o.,
seus aspiraçf/es-.mcis
tos.

■jou partidário do projeto •
entretanto acho que o mesmo
deve sofrer uma pequena a!-
reraçao. . Proponno que s„
retire do § unico do art. i.
ü expressão: "e estenaersc-;
u, se necessária, ao controle i
dó referido comercio".

O controle do comercio
pelo poder publico, creio,
pode ser exercido pela limito-
çáo dos preços, disciplina
regularização da distribuição
o ao transporte, e fiscalização
das medidas adotadas.

Tais providencias acabarc
dè ser tomados pelo governo
federai com o publicação d.~-
Decreto-lei n.° 9.125, de 4 do
rnes proximo passado, de modo
que o Municipio não pode re
servar para si os mesmas atri
óuições, cumprindo-lhe, so-
nenre, com os elementos de

que dispõe, auxiliar os ofgj.;:
Tiicarregados da execução
!e! federai .

vonriunuo -.ím que a rneui.
adotada pelo riereitura
■ioco Pessoa, üpezar das dit,
cuidadas que naturolmc-,-!.
.mrgirâo para a sua efetiva
cão, há de trazer banetici-,:
paro a população da capitai
jpmo pela aprovação do pro
ieto com ü supressão prop.,.
n e submeto ao exame -da
Coso a seguinte

RESOLUÇÃO

O Conselho Administrotivo
do Estado resolve aprovar o
projeto de decreto-lei que ou
riza a Prefeitura de João Pes
soa a intervir no comercio de
generos alimentícios e dá Ou
tros providencias.

Solo dos Sessões do C. A.
E., em 2 de maio de 1946.

Romulo Romero Rangel —
Relator,

PARECER N.° 28
Prefeitura Municipal de

Sào João do Cariri — Abrin
do o credito especial de Cfç>
19.698,20, enviou a este Con
selho a Prefeitura Municipttl
de São, João do Cariri o prc-
|eto de decreto-lei respectivo.
Esse credito destina-se ao pa
gamento de diversas contas
do exercício financeiro de
1945, ainda não resgatadas
pelos cofres municipais-'' •

.■ Para fazer foce essa opsi
ração orçamentária';, toaio
o- respectiva:.-tesourona com -3
soldo .liberado; íHO, montante
d c. C r$. 19. :728,4Q,c suficien te,
portanto, ; p.ara.: cobertura Oii
credito-p.edido. - -

A respeito da. matéria mu-
nifestouTse o Departament-
das Municipalidades pelo rea
pectivo Turma de Orçamente
e Créditos, emitindo poreccí
favorável. O assunto enqua
dra-se perfeitamente no ari
11 §§ 2.° e 3.° do decreto-;c,
federal n.° 2.416 de 17 de
julho de 1940.

O projeto, porem, merece
reparos na suo feitura, razoe
por que apresento o substitu
tivo seguinte, "que melhor se
enquadro na técnica legisla
tiva atual, com a seguinte
redação:.
"PROJETO DE DECRETO-LE!

Abre á I esourano '
Prefeitura o crédito, éspe"
ciai de Cr^ I9.ó98,20.
O Preteito Municipal " ^ ue

São João ao Caiiri, us«iiUo -j-
otribuição que lhe cofere a
oit, 12 n.° 1, do decreto-i?i
federal n;° 1.202, de 8 da
abril de 1939,

DECRETA:
Árt. 1.° — Fica aberto ei

Tesouraria desta Prefeitura
o crédito especial de CrS
19.698,20 (dezenove mil seis
centos e noventa e oito cru
zeiros e vinte centavos), paro
ocorrer ao pagamento de di
versas contas do exercicf an
terior.

Art. 2.° — Revogam-se cs
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da
São João do Cariri, em . . .
de . de 1946 '..

Desta forma entendo qia>
não há inconveniente em que
por este Conselho seja apro
vado o projeto em estudo, ra
zõo px)r que apresento á deli
beração do Cosa a seguinte^ .

RESOLUÇÃO
O Conselho Administrativo'

do Estado, aprovando o pare
cer do Relator resolve qpra-
vor o projeto de decreto-lei
da Prefeitura Municipal de
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lá-aprovação do projeto, a-
crescentondò que o mesmo
não fere o disposto no art.

exercício ante do Decreto-lei n.° 99, de

Seio ioõo do Cariri que abre o
iredito especial de Cr$ .

1-5.698,20 para pagamento de
despesos de
rior.

Sola dos Sessões do C. A.
t.i em 2 de maio de 1946.

Leiis — Relator.

PARECER N." 29

Freíeitura de Santa Rita —
A Prefeitura de Santa Rito.
pm: intermédio do Deporta
mcnto das Municipalidades,
encaminhou oo exame do Con -
5£'i-ho um- projeto de d-ecfèto.
i£í reQ)Usran(;o os vendi...--r!-
íiiiS dos"funcionários ao- qáü''
tí ro fixo e de dois Outrõs quê
estõo oposentodos. •

O Deportarhento dos Muni'
Cípaltütíiies, ■ peio ■ seu or^ao

25 de setembro de 1940.
Este Conselho em hipóte

se semelhante foi pela oprc-
..vaçoo, e como, orualmente,
penriQhecem os motivos qüe
determinaram tal pronuncio-
iiienro, submeto ó aeliberoçào
do Caso a seguinte

RESOLUÇÃO
u c-oiiseiiio AuminiStrOtivo

uc/■ csruuo;.' aceifúnaò o pufs
cér cio réioror, resolve'bptoVai
j projerò 'de decréfo-iéi do.'
rréteirura de Stfntó "Rito* qut
.-..'jTjiisid üs veiiciiiiénios íiò
pwS'Süãi üú'-quadro -Vixo.'"; -

oCirà" üüs 'SwSSoes''uj d.' A.'
r.., em L aé'máio de 1940.'

Komulo tiomero Kangel —

12

13
14
15

Romulo Gamboim C.a- j
mara .. .. | 40

Joaquim Mllitão. Pires ] 40
Isaura Patricio da Silva, f -40
Sebastião de Sousa I  19

40-
40
40
40

-i
-40 I
40 1
40 I

40 I 40
40, 1 40
40 I 40

40
40
40

CLASSE -D"

I Oscar Pereira de Sousa
1 Áurea Baltar Scuto
I  Maior . .
Jcsé Artur da Silva ..

40 I 31 ( 40 ; 40 ; 40
■ I I

41

39
41

40 j
I 40

40 I
I  40

33,2

!  40 40.2

hAFEDIENlE DO DIRETOR
GERAL DO DIA 25 DE
ABRIL: "

' Pro'ce*sso" h.^ 1057:45 —^ D,

CiwrorKado, monifestou-se pe-_ i\tíiu>0i .

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO
FÜBLICO

MAPA DE PROMOÇÃO
CAKREIRA: AUXILIAR: DE ESCRITÓRIO

•a
cã
'O

NOME DO

a âSoa " .gJ60 '
FüNCICNARIO

,  ̂ ■ lg'g o
■  S

I Pontos obtidos nos qua- 1-360

.1
^ D,
a

' u

drim.estres anteriarõs

^ -S' 1 ■o  ®
-c s

1 S
I 1:0 ) 2.-°T3.° I 4.° I 5 « |;o5-.

l -'E"
I

1  I

de

I

.5

I Mônica- ■ Fosisèca
[i - --V.asconcéit-s ..

I Mia.ria de Lí>Ui-dÊS -RSp
I  rais . . . .

} Djelma ds Barros Poh-
{  tes .. ..
I Séverina Fenlzala Ci-
I  iafío . . . . .. ■• ■ • ■ •
I Maria do Socprro Ai-

I  meida
Belkiss Florentino .; . .

I Lindinalva Pedrcaa . ...
I clemilAe da Gamara
I  Torres
I Abelardo Ooutinlio da I

I  Oliveira j 40

40
I  : ■

4 0

40

,40

40

45

41

■  I •
■  I .

40 I 40

40 i 40

S. Pf '—1^-- Pròcessõ gclminístra--
tj vo tnsf aura JoTpòr ' determinar,
çâo àa "Se-cretafia da Aericul-
^ura, afÍTrTdé" apurar ir refluía ri-

átribuidás aò Tesoureiro,
-'pdrào" F, do" -Quadro Único do
Eslado. lotado nà Repartição
"Io Saneamento de • Campina
Grande. ,

As conclusões-a que chegou

vando a aposentadoria vle, '-loe
se trata. . - ' .

: p. S. ^P. à/,-ein, 24 . de ^çbrrl
de Í94e>:" . " ^ ^

Otávio Costat -i— Diretor.
,  n' ' .í. 'i ' 1 ' * ' • ..í

^Ajprovo o pajècer; -p.etiro o
pedido de aposentadoria., feni
2514J46! ■ í

.  (as.) Õeíon B«erra Cavai*
• cafiti. '

3!.'

^ : -<Í

DIVISÃO DE
PESSOAL

Secretaria da Aítricultura r^-^ EXPEDIENTE "DO - DlRETOlt
DO DIA 2 DE MAIO

40

T4

40 40 I 40 I 40 I
i

0,2

39.6

 1 40 1 40 I 40 I 40
I

40

r I
 1 40 I 40

40 .1.4o' 1 40
40 ■ ■' '40 40

40

40

40

40
40'

40
40
32

40
40
38.4

40 40 I 40

40 40 I 40

40

40

I
CLASSE "C- 1

I
4» ,í 40 L40 f 40 I 40

3
4

14
40

24
40

33 36 ; 36 I 38
. 1 - 1

3240 I 40 ! 40

, 6

7
S
9

10

11

11 Francisco Luiz Corrs-la j
I Manuel J-osé FLes Fi- 1
I  lho . . '

Nair Morais de Oliveira '
}  .f-rsé Castor Corx-eia |
I' Lima .. ,
1 Orlando- da Fonseca I

Paiva . . 1
I Djanira da Mota Gsn-

dim '
1' Mafíer Pinho Rabêlo. I
I Ester Macedo |
I José :torbosa da Silva,
I Geraldino - ea-yalcanti 1

I  de Morais i 40.V| 40 j. 40
1 José Maor-quss Formiga 1 40 I 40 | -40

40

40
40
40

40

40
40
40

40
40

40
40

1-. , 1.-

40

{  40
I -40

40
40

30
40

40

32

37,2

36,8
I.

41

40
40-
40

40
40

i  40 I

I 40 I
í"« I
I  41 1-
f  -H

i  40- I
I  40 I

40
40
40'
40.2

40
40

''.'omissão de Inquérito sobre
assunto mereceram aprovação

de Interventoria Federal, em
dèspecho emitido no- processo .
respectivo.

• Nestas condições, p D. S. P.
submete á consideração do se
nhor Interventor Federal o ex
pediente, objetivando a medM.-
proposta, acompanhando o in
quérito administrativo de que
se trata í : - -

D. S. P. jèm 2-3 de abril de
1946. ' ■ ; *

Otá-viò Gosta Diretor Ge
ral.'

Aprovo^ Ektr 25 4:46,
as.) Odon Bexerra ^ Caval

canti '

Processo n,° 0694'45 ^— D.
S. P."^— Ahésib ^Serrano Na
varro, agente fiscal, -classe G.
requerendo aposentadoria .

O procesâO está deVid.-imc/it®
instruido, enquadrando-se n a-
posentadoria ém apreço no art.
187 (inciso ÍV) combinado
com o art. 189 (inciso I) do
Estatuto dos Funcion^rio.s.

isto posto, tenho a honra de
subníeter â consideração do sj
nhor Interventor Federal o pro
cesso com o expediente objeti-

:
Petições.
De Vanda' Vilarim Rsimor,,

Contabilista classe. G, req-uercn-
do licença para tratamento de
saúde Submeta-se a inspeção
rnédica no Centro de- • .Saúde
desta capital.

De Severino Soares, da Silva,
extranumerarro diarista, réqüe^
rendo no mesmo sentido ——
Igual despacho. - " "

De Pedro Viana de Lima, ex-
■  .. . -■■■ ,

tranumerário axaris;ta, r,.equ.e-
rendo no mesmo sentido—-Sub-»
meta-se a inspeção médica no
Posto de Higiene de Campina
Grande. "

De Maríà do 'Carmo do O',
extranuraeráriò contratado, re-
qi^eiendo no mesmo sentido —•
iubmeta-se a inspeção médica
nc Posto de Higiene de Pat-vis.

De Gilberto Correia Brito,
Guarda Ovil, classe B, reque
rendo^ prorrogação de licença
— Subméta-se a inspeção . mé
dica no Ceritro dé Saúde de.^ta
capital.

De João Gonçalves Filgueiras,
extranumerário- diarista, requc-»
rendo no mesmo sentidL> —*
Igual despacho.

SECRETARIA DO INTERIOR
SEGURANÇA POBUQ

DEPARTAMENTO DA POLÍCIA ClVtL
EXPEDIENTE DO CHEFE DE | de outubro do ano dr

FOLICI.A DO DIA 7 -DE
M.AIO;
O Cbefe de Policia do Esta-

<fc. no üso de suàa atribuições e
de acordo com o art. í.-»" de de
creto-lei n." 478 de I." do mês

lít43,
resolve nomear Manuel Ferrei
ra da .Silva, para exercer o car-
TO de 3.'^ suplente de sub-dele-
Tado de polícia do" distrito de
Facárárá, município de Mon
teiro .
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O CKef& de Poliola do Esta

do, no uso de suas atrcouições e

de acordo com o art, 7." do de

creto-lei n.'' 478 de 1.*^ do mês

de outubro do ano de 1943,

resolve nomear o cabo da Força

Policial do Estado, Severino A-

nacTeto de Méio para exercer o

cargo de suplente de delega
do de pobcia do municipío de

Alaeôa Grande

O 'Gbefe de Policia do ' Esta

do, no uso de suas atribuições, e

de acõrdo com d art. /' /' dc de

creto-lei n.° 478 de I.' do mêè

de. outubro- do ano de 1943,

resolve exonerar ó sargento da

Força Policial do Estado. Alui-

8TO, de-Páula Simões do cargo de

n.'' suplente dé delegado de po

licia do .municipio de Alagôa
trande.
O Cbefe de Policia do Esta

do, no uso de suas atribuições e

xie acordo com o art. 7.^ d j de-

cj^éto-lei"n.'' 478 de 1.'' mês

•de outubro do. anó de 1943,

resolve exonerar Ismael Hono-

rato da Silva do cargo de 3-°

-suplente de sub-delegado de po- i
licia do distrito de Jacarará.
municipio de Monteiro.

•O Chefe de Policia do Esta
do, no uso de siias atribuições e
de acordo com o art. 7." do de-

crçto-lei n.° 478 de 1 do mês

de outubro do ano de 1943,

resolve erar o cabo da For

ça Policial do Estado, José Tor

res Brasil, do cargo de 1 su

plente de sub-delegado de poli
cia do distrito de Tambau', mu

nicipio da Capital.
,  jO Chefe de Policia do Esta

ndo, no uso de suas atribuições e
de. acordo com o art. 7.*^ do de
creto-lei n.° 4 78 de 1.' do mes

de outubro do ano de !943,
resolve retificar o áto n. 176
de 2 I de fevereiro do corrente

ano, que nomeou Antonio Ar
canjo da Costa para exercer o
cargo de 1 suplente de su.
delegado de policia do distrito
de Caapoâ, municipio de Santa
Luzia do Sabugi, visto o nomea

do chamar-se • Antonio Araújo
da Costa .

DELEGACIA DE
TRANSITO E

♦VIGILÂNCIA
expediente do DELEGADO

DO DIA

I  Despacho de Petíçoes!

>1." 4314, de Euclides Firmi-
nò Alves Deferido,

N." 43 39. de João Alves da
Silva Como requer.

N." 4313, de João José da
Silva -T— Deferido .

N.° 4340, de João' Alves da
Silva Lgual. despacho .

N." 4346, de João Severino
da Silva Idem, idem.

N." 4344, de Adelino Cândi
do da Silva Como requer.

N." 4343', de Manuel Deodato
Henrique de Almeida Júnior
Como requer.

Ni" 4202, de Júlio Mendes
Filho Igual despacho.

. N." 4198, de Maurino Roga-
ciano .de Medeiros Idem,
idem.

4195, de Adelmar de
Morais" idém, idem.

N." 4 187, de' Antonio Honq-
rio —=- Idem, idem. .

N." 4 I l-í, de Roberto Pessoa
— Deferido.

N.^ 4184, dos «rs. Ai^toni^
Vilarim 8c Cia. — Como re-
juerem.

N.° 422 7, de Manuel da Cos
ta D-eí-erido .

N." 4223, de Balbino Alves
Barbosa Filho Como pede,

N.° 42 1 4, de Edu^ardo Tava
res Candéas Igual despacho.

N." 4212, do mesmo Idem,
!dem .

N." 4185, de José Evaristo da
Silva Idem, idem.

N." 4201, de JuIio Mendes Fi
lho Idem, idem .

N." 4245, de Luiz Lauritzen
— Deferido.

N.''- 4143, de Fenelon Virgo
Jino da Silva —— Igual despacho.

■M.°. '414I, de Manuel Salvia-
no da Silva idem, idem.

N." 4139, de Manuel Adolfo
da Costa Idem, idem .

N." 4 136, de Abílio^ Pereira
dç Lucena Idem, idem-r

Ni" 4134, de Francisco Alves
de Azevedo Idem, idem.

N.° 4 1 26, dos srs.' Oscar Pi
quei & Cia. Ltda. Idèm,
-dem .

N." 4 125, de Américo Ferrei
ra Lima Idem, idem.

N." 42 10, de João Virgolino
ía Silva Idem, idem .

N." 4349,^ dos srs. Almeida
iobrínho & Guerra Deferi
do, pagando as taxas regüia-
mentares .

II Recolhimento de mul
as ao Tesouro do Estado:

Auto-Furgon I529~Pb (tra
fegar contra-mâo) . Cr§
30,00.

Autô 2359-Pb (falta de ha
bilitação do condutor) Cr$
200,00.

III —^ Restabelecimento de
Transito —— Creação de pontos
de Sinalização: A partir des
ta data fica restabelecida a mão
e contra-mâo para o transito de
veicules na rua Gama e Melo e
Praça Antonio Rabelo. Esta
Delegacia chama a .atenção dos

srs. motoristas para que o es
tacionamento na citada rua

Gama e MéIo obedeça ao que
preceitua o Código Nacional de
Transito: "estacionar sem

pre junto ao meio fio em sua
mão de direção *',

Fica também permitido o
transito de mão e contra-mão

na rua Cândido Pessoa, sendo
que só podem estacionar na
mesma os carros que fazem a
praça na rua Maciel Pinheiro.

Determin? a creação de mais
2 pontos de sinalização nos tre
chos compreendidos: Barão do
Triunfo com Gama e MéIo com
Cardoso. Vieira.

Romulo de Almeida -— Dei.

de T. e Vigilância.
AVISO

Estão sendo convidados a

comparecer á Delegacia, a fim
de pagarem as respectivas mul
tas, os responsáveis pelas .se
guintes infrações:

Excesso de Velocidade ——

238 — 1636 — 1768 — 1682
— 1 764 — 94 e 3071 .

Estacionar em local não per-.
metido — 1 766 — 23 66 —

17-5 7 e 10.459-PE..
Falta de luz trazeira — 294

_ I 758 — 36 — I 760 — 227
_ 1799 — 45 e 116.

Trafegar em ruá contra mão
— 1814.

Conduzir passageiros nos es-
tribos 1,636.

Desobediência ao sinal de pa
rada —' 360,

Parar em cruzamento inter
rompendo o transito 778 e
1657.

Faltá de matricula do condu
tor — 4540-PE/

Avanço ao sinal 1 824 .
Não estar quites com o I. A.

P. E. T. C. — 215.

Nãó conduzir os documentos
de habilitação 1860.

Passar entre meio fio e bon
de parado 17 14

Falta de atenção para com o
publico 129. ^

Entrar nas curvas contra
mão de direção 183-2. •

O não comparecimentp no
prazo de 72 horas importará
na retirada do veiculo da circu
lação, nos termos do art. 13 1 ,
n." 3, do C. N. T.

íoão Pessoa, 2 de maio de
1946.

Romulo de Almeida Dele
gado de T. e Vigilância.

INSTITUTO MÉDICO
LEGAL
EXPEDIENTE DO DIRETOR

DO DIA 2:

Petições despachadas:

De Severino França Costa,
pintor; residente, em -SaTita Ri
ta, reguererido urrm^ càrtefva de
identidade. Despacho
Como requer. De Valderí Go
mes da Silva, auxiliar «Jo comér
cio^ residente a' rua São João
n." 28, no mêsm''o' séntido
Igual despacho. De NêHvãl
Barbosa de Lucena, estudante,
residente a rua das Trincheiras
n." 655, em igual sent/do
Iguál despacho. De Amável
Souto Vilar, doméstica, resi
dente a rua das Trincheiras n."
585- — Idem no mesmo senti
do Igual despacho . De
Luiz Alves da Cruz, motorista,
residente no Parque Solon " de
Lucena 96 1 dem, idem
Igual despacho.

Exame Pericial:

Solicitado pela Delegacia de
Transito e Vigilância foi pelo
dr. Ruy Bahia da Cunha, sub
metido a exame de corpo de de
lito, o carpinteiro José Mãriá-
no da Costa, reáidente a fúa
Aurélio de Figueirêdo n." '217
vitima de ferimentos, 'sendo
considerado de natureza grave.

Prontuários Remetidos:
Destinados^ ao Arquivo Po

licial Criminal, fez remessa a
Chefia de Policia, o sr. dr. Di
retor do Instituto Médico Legal
dos prontuários pertencentes
--««j indivíduos Pedro .Sebastião,
José Lucas Rodrigues, Afonso
Costa Cabral, vulgo " Bisrode
Arame" Anália Maria da Con
ceição, Abilio Santana, Albino
Martins Nóbrega, Manuel Mâr-
tins de Oliveira, Francisco An
tonio Tomaz; Ascendino Camilo
Feitosa, Severino Dantas dos
Santos, Francisco Joaquim, vul
go "Francisco Cancao", An
tonio Menezes Viana, vulgo
"Queixada" e José Domingos
da Silva, todos identificados
criminalmente no Registro Ge
ral deste Instituto.

DEPARTAMENTO DE PUBLICIDADE
DEMOÍÍSTRAÇAD DO MOVIMENTO DA lESODRARIA DA
DIVISÃO DE IMPRENSA OFICIAL. CORR.ESPONDENTE AO

DIA 30 DE ABRIL DE 1946
RECEITA:

Recebido: ,

Publicações
IiTiipressos ..

130,00
20,00 150,00
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■  despesa;

Recolíildo ao Depart. da. Fazenda .

RESUMO:

ISíiM

Recolhido de 2 a 29 do corrente

Idem dia 2 de maio

9.085,00
150.00 9.235/0

Divisão de Imprensa Oficial, em 2 de maio de 1946.

RAPHAEL DA SILVEIRA — Tesoureiro.

VISTO; JOSÉ DE CERQUÉIRA ROCHA - Diretor Gerai'

SECRETARIA MS FINANÇAS
expediente -do secretá
rio DO DIA 2:

O Secretário das Finanças,

de acordo com o art, 1 15, letra

a, do decreto n.° 385, .de 22 de

junho de 1943, resolve designar
o contabilista classe F, Jose

Bento Fernandes, chefe da Sec-

ção Financeira, para substituir

eventualmente o Contadol Gx--
ral, nás suas faltas e impedi
mentos .

O Secretário das Finanças,
no USO' das suas atribuições,

resolve designar Man uel Seve-
riano de Sousa, oficial adminis
trativo classe G, posto á dispo
sição desta Secretaria, para
prestar serviço na Recebedoría
^ João Pessoa. .
^ Secretário das Finanças,

no Uso rT

J  atribuições, re-
-®'gnar ■ Manuel Freire■de Andrede

G. lotad;
da Fazenda, ^^«Partamento
ço na Divisão d^
Inspeção, : do "
mento. - Reparta-

G Secretário das p-
rmanças,no WBO das suas atribuições

solve des.gnar Augusto de re-

A-

zevedo Belmont, agente fiscal
classe H, lotado no Departa
mento da Fazenda, para prestar
serviço na Divisão de Fiscaliza
ção e Inspeção, do mesmo De
partamento . ' ^

O Secretário das ' Finanças,
no uso das suas atribuições, re-
?olve designar Manuel Tavares
Toscano de Brito, nomeado pa
ra ocupar o cargo da classe E,
da carreira de Agente Fiscal,
para ter exercício na Coletoria

isStadual de Piancó.
O Secretário das Finanças,

no uso das suas atribuições, de-
*^ermina que o agente fiscal clas-
>e F, Silvio da Silva Sá, exer
i^endo a função gratificada d*®
escrivão da C. E. de São Joã'
-Io Cariri, atualmente servindo
em Ibiapinopolis, volte ás suas
'unções na C. E. de São João
do Cariri.

O Secretário das Finanças,
no uso das suas atribuições, re
solve determinar que Jorge
Francisco de Assis, escrivão da
Coletoria Estadual' de Cabacei-
ras, continue prestando serviç--'
na de Picui. até ulterior delibe-

Emprêsa Tdefônica da Paraíba —
Quota de Fiscalização (2.° tri
mestre de 1946)

Inácio Gouveia (M. E. Pi) — Res
tituição

Mário -Alves dos Santos — Saldo de
Adiantamento .... '

O Mesmo — Idem
O Mesmo — Idem
O Mesmo — Idem '.
O Mesmo — Idéín
O Mesmo — Idem
O Mesmo — Idem
Pedro Mariano Guedes — Idem .,
Emprésa Sul American," de Telefo

nes S|A — Taxa de Reg. Con
trato • ■ • •

Cap. Marwiel Camara Moreira —
Restituição ....

O Mesmo -7- Ideni-.,.., .... ......
Amável Souto VUar —r Renda In

dustrial • •
Diversos íimclonárlos. — Descoihto

Abono n.° 27
Banco o Brasil — Conta M-cvimentc

Retirada
Banco do Estado — Conta Movimen

to Retiraa

900,00

40.00

500,00
45.00
45,30
10.00
XO.OO
10.00
68,00
65.00

>■'

• y

1.000,00'
■  ■»

■iv

3.70
12330

to,00

74418.60 115.361,70

72.970,M

265.772.40

TOTAL
Cr$ 1.207,058.00

D E S P Ê S A

A-1960—^Diversos Fimcionárlos
bono n.° 27 ■•• • '■

1959—^Montepio do Estado tje .
Abono n.° 27

,1821—Targino Virgollno .& Cia. —
Conta j ■ "t, -

1155—Empi-êsa Telefônica da Paraí
ba — Conta ;

1963—Bel. Mário a Gama -e M
— Pagamento

1964^Fráníisco das Chagas Lisboa
— Fôlha e Pagamento • ■ •• ••

1968—Diversos Funcionários do ^
lácio da Beenção (Meices
T ..jtel Gratificação

1982—Tosé Abrantes Sarment^^^e
Adalberto a Silva D

311.191,00

72370,20

2.610,00

5.480,40

1.333.30

302.40

■'C
_ •> ,

1.

7.050.00'

300,00

raçap.

recebedoría de JOÃO PESSOA
expediente do dia 30 DE

ABRIL;

Peti Çoes:

JDe _Teotônio Néto —. Qefer

do, procedendo-se de acordo
coríi o parecer. A S. P. A.

De Ananias Martins Casado
Deferido, devendo o impos

to ser cobrado de acordo co/n o
oarecer. A* S. P« A.

SECRETARIA DAS FINANÇAS
DEPÀRTAMENTO DA FAZENDA

DEMONSTRAÇÃt~> ha. pcí-piTa f r(FspÊSA NO DIA
29 DE ABRIL, DE 1946

RECEITA

Baldo Anterior
Recebedoría de J. Pessoa — Pjc. arr.

.do dia 27 .;,.
Delegacia dé Transito e Vigilância

— Taxa Serv. de Transito ..
Reip. saneamento de J. Pessoa —.

Banda dos dias 24 e 25
Deajait-amejato da Produção — A-

priglo Fernandes — Renda B-
ventual

•A"wany Brlndèlro — Restituição

Cr$ Cr$
751.953,70

33.180,00

150,00

2.312,60

2.400,00
150.00

Saldo Balanceado

total

431.237,30

775.820.70

Cr$ 1.207,058.0»

Tes«r.rl, C,e»l d. r.d„d., Sa d.
abril de 1946

Inácio Gouveia - Resp-
VISTO: J- Florentino Júnior

r»A RFOEITA E DESPÊSA NO DIADEMONSTRAÇÃO^^ ABRIL DE 1948
receita

p|c. ai-B.Saldo Anterior
Rgcebedoria de J. Pessoa

do dia 29 • • • • " ■ ■ " _
Rep. saneamento de J.

Renda dos dias 26 e 27 . . • ■
imprensa Oficial - Renda do dia 29
Delegacia de Transito e Vivüancia

Taxa Serviço de Transito
Granja São Rafael — Renda dos

dias 11 a 22
Antonio Augusto de Almeida —

Saldo de Adiastamento .. .
José da Costa Medeiros — Idem ..
Rafael da Süveira — Idem
Mário Irlneu dos Santos —■ Canção
Valdemar Firmino do Nascimento —

R«nda Industrial • • • •

Cr$^

45.900.0»

Cr$
775.820,70

1.323,30 .
2.121.»)

790,00

1.328.00

35O,0i)
139,40

32,40
1.000,00

10,00.

■1 itlntWiliiiiUMMiiftfa .a..*!
éiII iéiÍÉÍÍÍ
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"Valderi -Gomes da Silva-— Idera

João "Vicente da Silva — .Wem

Z/Uiz" Alves da Cruz" ̂  Idem ......

Severino França da Cesta *— - idem.
I>l\«era)s Funcionários — Desconto

Abono n.® 28 .... .

Banco do Brasil —- Conta. Movimen
to Retirada .... ...'

10.00

10.00

10,00
ÍO.OO

TOTAL Cr$ 1.215.022.60

D E S P É S A

1970—Dlversoi F-uncloiiáiios — Abo

no n." 28 ..
1£69—Montepio do- Estado — Desc.

•• ' Abono n.° 28 '
\  lS93-^Enli'lio da Ãrau^ Chaves —

Dssp. Realizadas
1944—Colônia '^Getulio Vargas" (A. •

A. Almeida.» — Folha de

'Pagamento ...'. ^
-  issi—D. V. O. P. — Idem. Idem .
1971-^Severíno Pantaleão; de Oliveira

— Idem. idem

200C'—Departamento Estadual dê Es-
■  y tatistica — Folha de Paga

mento

1999—<Bel. Antonio Lcndres Barrêto

Diárias .... .... ..
1965—Raul Macedo Idem
1P76—José Bentc Fernandes (Conta-

doria Geral) — Adiantamento

1975—OilandO Ponséca Paiva (Con

selho Administí^tivo) — Adi-
I  antamento ....~ .... ....

310,6&4,80

75.482,20

-  ■750.00 ■

1.708,00
5556.30

102.00

4.225,00

950,00
255.00

400,00

500,00 401.013,30

DIÁRIO DOS
PREFEITURA DE JOÃO PESSOA
O Prefsifo Manuel Morais em visita a serviços

afetos á Municipalidade
O dr Manuel jMorais»

Prefeito desta Capital, es
teve quarta-feira ultima em
CaLedeio, fiscalizando ser
viços- que. ali se executam

de sue ordem.
Esses serviços constam

de terraplanagem em diver
sas ruas da Vila, bem assim

"^de assentamento de meio-
f io.

Acompanhou o 'Prefeito,
o dr. Aloisio de Castro, che
fe do Serviço dfe Malaria
neste Estado, com o qual
assentou o dr. Manuel Mo
rais a realização de vários
serviços em cooperação
com aquele Departamento
federal. Entre esses ficou
combinado a próxima insta-
fação de um sub-posto para
distribuição de medicamen
tos á população pobre da
;zona litorânea, com sede
em Cabedelo.

.O referido »ub-posto
será dirigido por um funcío-
jnário da Prefeitura, entran
do o Serviço de Mataria con>

material e medicamentos*
Acertou, ainda, o dr. Ma

nuel Morais Azom o chefe do
Serviço de Malaria a realT-
zação de drenagem de ter
renos baldios existentes.

De volta de Cabedelo, es
tiveram os mesmos, no bair
ro da Xorrelandia, onde se
realizam serviços a cargo
da Prefeitura. Neste popu
loso suburbío, será atacado,
dentro de poucos dias, o
escoamento das aguas de
uma lagoa, o que sobremo
do beneficiará o seu esta
do sanitário.

O dr. Aloisio de Castro,
demonstrou o mais franco
espirito de colaboração ás
iniciativas do Governador
da cidade, asseguraiido-lhe
o seu apoio em tudo que
depender do Departamento
quG dirige.

Saldo Balanceado 814.009.30

TOTAIi .. .. .... .
• resourária Geral

30 de abril de 194#.
db

. Cr$ 1.215;022.^
Departamènto da Fazenda, em.

7f.621,00. 129.655,90

309.546.00
Inácio Gouveia Resp. pela Tesouraria Gerai.' :
VISTO: J. Florentino Júnior Diretor Geral.

SECRETARIA DE EDUaÇÃO
E SAÚDE

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
EXPEDIENTE DO DIRETOR

DO DIA 2:

Petição de:
Maria - .Noemi C. Teptônio.

professora classe "B", corn

exercício Grupo Escolar
"Santo Ántoníò , desta Capi
tal, requerendo ' abono de uma
(1) falta dada no mês de março
o. passado. Despacho
Deferido.

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA
DIRETóRíO

CAIÇARA
MUNICIPAL DE

' Conforme comunicação tele-
£rráfica do Prefeito Municipal
de Cai Çara, ficou assim consti
tuído o Diretório Municipal' de
Geografia:

Sr. Severino Ismael de Oli
veira, Presidente.

Sr. Pedro Fernandes Viana.

Secretário,

Sr. José Carneiro da Costa.
Sr. Cleodon Franco de Oli

veira.

Sr. João Mendonça de Sousa.
Corpo de Informantes:
Distrito de Duas Estradas -—

Edgar Freire de Amorim.
Distrito de Curimatau*

Joaquim C. de Albuquerque.
Distrito de Serra da Raiz —r-

Hçn-.nq--':e da Silva.

municípios
Antonio Coutinho e Irenâ
Correia, de Macedo, por es
tarem fazendo serviços de
construção sem a devida li
cença.

Foi, ainda, intimada a
s|ra« Irene Correia-de Ma
cedo para requerer licença
de um aumento c|ue estã £&•
zendo na barraca de sum
propriedade á praça Álvaro
Machado.

EXPEDIENTE DO PREFEI
TO DO DIA 2:
Petições;

PELA FISCALIZAÇÃO
A Fiscalí zação -lavrou

multa contra Antonio Gal-
.dino, Genaro Sorrentino»,

N.Os 2386, de José
zerra Feitosa; 2344 de Ma
nuel Virginio. Deferido.

Petições:
N.°s 2505 de Alzira Aze

vedo; 2453 de Graciliano
Delgada; 1522 de Louríval
Gomes Corrêa; 2392 de
Rosa Freire da Conceição;
2036 de Orniío Floripes
JMota; 1701 de Severino-
Henriques da 3ilva; 2455
de Francisco Romão Soa
res; 2379 de Corina da
Souza; 2389 de Albertina e
Beatriz Corrêa Lima; 2469
de Edgar Costa. Deferi
do, pagando o qué de di
reito*

Petições:
1997' de .doão -..Ma-

chado & Cia.; 2211 de Se
verino Apri^rio de'Luna.
Deferido, em face das in-
formações.

Petição n." 434 Mon
tepio do Estado. Deferi
do, sem projuizo de poste
rior regularização de seu
débito.

Petição n.'- 1354 da An-
glo-Mexican Petroleum Com-
pany Ltda. —- Indeferido à
vista do parecer do Depar-"
tamento de Obras Publicas.

P etiçôes:
N.°S 2439 de. Aída Dias

Monteiro; 2470 de Maria
Odete Amorim Pontes;

Enéas .de Sousa
Carvalho. Certifique-se
o que constar.

P etições:
N.°s 2472 de Maria da

Conceição dos Santos; . .
2468 de Francisco Alves
Rodrigues. Quite-se pri-
meira.mente com os cofres
niunicipais.

Ficani convidados a com
parecer ã Divisão de Tribu
tação e Cadastro, os senhp-
res Braz Cantisani, Agripi-
no Soares, Lineu de Brito

11
■U»

riÉÉttfÉÜÉHik
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DIÁRIO DÁ JUSTIÇA
IRIBDNAl DE JlPaAaO
cSGUNDA GAMARA

37." Ssssão Ordinária reali

zada tm 2 de Miáio de 1346.

Presidência, do exmo. des. -

Braz Baracuhy.

Secreliirio"., E(r. Euripedeõ
Tavares.

.. Lida, foi aprovada a áta da
' 1": íJá: ã o a ntei iOr.

■ Foram:" submetidos a juJ^-
meníp os seguintes recursos:

Hec-jrsç criminal n,= 498, de
Catolé do Rocha.

Relator Des. Agripino Bair

ros. HeoQtrente ■ Ministério

Publico; recorrido Jocelim Ro

cha.

re-Negou-se provimento ao

.urso, unanimemente.

■ Apelação Civel "ex-officio"
i:,.° 1051, de Guarabira.
Relator Dss. Agrippino Bar-

fos. Apelante o Juizo; apela
dos Mánuel Rodrigues de Pon

tes e sua mulher.

.Negou-se provimento ao re

curso, imanimemente.
Exceção de Suspeição n." 24,

de João Pessoa.

Relator Bes. Paulo Bezerril.

Excipiente o dr. Evandro Sou
to; exceto o dr. Juiz de Direi

to da 3." vara da comarca da

Ca pitai.

I
Lira, Odilon Saraiva da Veloso Lopes, Aluisio Pires
Cruz, Severino Pereira d.

Méio, José Carlos de Lira,
Francisco Bandeira de Li

ma, Severino Alves da Sil-

Ferreira,

Ribeiro,

Bezerra

Evandro Carvalho

Antonio Salviano

5 d. Guiomar Me-

va, Afonso Macedo, Murilo deiros.

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA DO . DIA 30 DE
ABRIL DE 1946

RECEITA:

galdo do dia 29 .... ...
Receita, tiú dia 30
Banc.o do Estado da Paraiba SjA

pertancia retirada nesta
. ííonf. .claectue n.»;, 27:. 151 ...

«r
TOTAL

30.443.20
10.177,00

- Im-

data; ,

. 50.000,00. ' 60.177,00

CrS 90.620,20

DESPES.A:

Pago a Carlos A. de Figueiredo, servi
ço referente a limpê^ e conserto
de duas máquinas da Secretaria
desta Prefeitura

Idem. a Aguinaido Lins de Miranda, a-
nirnlamesto para aquisição de for-
fagem para cs anlnials da limpêsa
nública de Cabedelo ..

li em ao mesmo, adiantamento destina-
' do á compra de leite para as cri
anças pobres da vila de Cabedelo

Idem. a José Damasceno, conta proveni
ente do seu fornecimento de pa-
ralelepipedos e pedra britada, pa--
ra os serviços da Prefeitui-a ....

16 vencimentos do pessoal efetivo,
relativos a este mês de abril ....

120,00

4j)0,00

1.050,00

2.343.00

73.256,30

CrS

Saldo Balanceado

total _

DEMONSTRAÇÃO DO SALDO:

1.450,10Ean Depósitos de Diversas Origens ....

77.174,8'J

13.445,4C

90.320,20

favor dt Instituições de Pi-evidência
Social

Baldo Disponível , ,

A
710,20

11.285.10 13.445,4C

Julgou-ss improcedente a e.x.
ceção, unanimemente.
Impedido o exmo. Des. Braz

Baracuhy, presidiu o julgamen
to o exmo des. Agrippino Ear-

ros. I

DISTRIBUIÇÃO INDEPEN

DENTE DE SORTEIO DC

DIA 2|5|46:.
Apelação Çrimiral n.° 114Ç,

da comarca dè Tabaiana.;
Relator: Des. José de Farias.

Apelante: o Promotor Publi

co. .

Apelado: Murilo Guedes da

Luz.

Apslação Criminal n." Í147,
da comarca de Mamanguape.
Relator: Des. Paulo Bezerril.

Apelante: Joaquim Amaro Go

mes.

Apelada; a Justiça. Publica.
~ DISTRIBUIÇÃO POR SOR
TEIO :/■

Apelação Civel n.° 1079, da-
comarca de Tabaiana.

Relator; Des. José de Farias.
Apelante: Severino Avelino.

Apslado: Manuel Pereira Bor
ges Pilho. .

Apelação Civel n.® lüfi.2, dji
"omarca de Santa Rita." _

Relator: Des. Paulo Bezerril.
Apelante: o Juizo.

Apelados: Heleno Freire de
Carvalho , e sua mulher. :
MOVIMENTO de' AUTOS DO
.. , DIA 2 ; - ■ „ .

Revisão

Apelação Criminal th.." l.íra
de Saip-é.

Relator Des. Agrippino Bar
res. Apelante Antônio Gonçal
ves Ramos; apelada a Justiça
Publica.

Foram cs autos á revisão dc
exmo. des. José de Farias.

despachos
Apelação Criminal n.° 1145 de

Cajazeiras. '
Relator Des. Agrippino Bar

res. Apelante o Promotor Pu
blico; apelado; Nazãrio Leite.

Revisão Criminal n." 650, de
João Pessoa.

Relator: Dss. Agrippino Bar.
ros. Requerente OdUon Barbo
sa de Sousa.

Foram os respectivos autos
com vista ao dr. Prcc. Geral
sutasstituto,

PARECERES

Recurso Criminal n.° 491 .de
Sar.tía Rita. Relato:- Des, Se_
verino Montsnegro.

Recorrente: Pedro Clemttr.ti-
no dos Santos, i'ecorrido o Jui-

n edito: recorrida a Justiça Pu
blica.

Apelação Criminal n." 1109,
d? João Pessoa.

Rqlator Des. Severino Mon^
tenegro. Apelante: João Ro
drigues de Mélo; apelada a Jus
tiça Publica.

Apelação Criminal n.® 1119,
de Mamangüape.'
- -Reíatòry Des. Flodoardo da
Silveira. Apeianfcs Severino Jo
sé da Silva: apelada a Justi
çai Publica.-

Apielação Criminal n.° 1072,
de Brèjo do Cruz.

Rolator; Des. José de Farias.
Âpslante Artemizio Laurentino '

,dé. Medeiros (como auxiliar de
acusação); apelado_^ José Her-
culanc de Almeida.

Alnelaçâo Criminal n.® '1098,
di3 Sapé.

Agripino Bar-
Euclides Perei-
apelada a Jus-

■ ti t.l

Tesouraria da Prefeitura Municipal de João Pessoa, em
30 de abril de 1946.

GENTIL FERNANDES — Tesoureiro.
VISTO: GENÉSIO GAMBARRA FILHO Secretário.

zo.

Relator ,D&s.
ros. Apelante;
i-a da Araújo:
tiéa publica. "

Devolvidos com os respecU-
VOS paroceros.
ASSINATURA e PUBLICAÇÃO

DE ACORDAOS
Apelação Criminal n.° 1110,

de Guarabira. . -
Relator; Des. -Agrippino Dar.:

rcs. Apslanfces MaTue-l de Lu-
na ^^Ibo e "Severino . Alves ; ám ■
Silvs: adiada a -Justiça^^ í^hli-
cá. "

Apelação ..Grimlnal n.® 1094,
dp Campinz Grande.

Relator Dès. Paulo Bezerril.
Apelante O -Ministério Publico;
apelado; Herihenegilda Francis-
ca da Conceição.

Pedido de Reajustamento da
"Pera n." 4. de João Pessoa.

Relator Des. José de Farias. .
Requerer.te Cacildo Guedes de
'Medeiros.

Agravo d? Instrumnto Civel
n.= 829, de João Pessoa.

Relator Des. José de Farias.
Agravante dr. Isidro Gomes da
Silva: agravada d . Fia via SohuL
Ver.

Apelação Civel n.°. 1045, de
Toão Pessoa.

Relvtor Des. José d<s Farias".
1." ACelante o Juizo da 1.' va
ra: 2.° apelant.-ü o Montepio do
Estado da Paraíba; 3." apelan
te o Estado da Paraiba; ape-
leda d. Maria Dolores Rocha
Santiago.

Foram assmados em mesa e
vmblicados na Secretaria, os
respectivos acordãos." i

Recurso Criminal n.° 499, de
Umbuzeiro. Relator Des. José
de Farias. Recorrente José Be-

:u
t

.1

DESPACHOS DA PRESIDÊN

CIA DO DIA 2
Recurso extraordinário noa-
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autos de Aaravo d? Instrumento

cavél D.- 813, de MagUari.
"Sela<íos, contados e prepa

rados subam os autos á Secre

taria do Supremo Tribunal Fe
deral".

Fedido die Licença n.° 14, de
Maguari.' ,

Kequêrehté o bel. Sebastião
Sinval Fernandes, Juiz de Di
reito da mesma comarca.

"Concedo a licença requerida,
em face do atestado die fls".

, P>itlção de João Pereira da

Silva, "^Igo '' João *do Sacò" e
José Lüiz dã silva, vulgo "Ze-
ca", requerendo baixa dos-au
tos avocados.

"Ôumpra-se ó 'àcordão".
CONOfítrSÃÔ DiÊ ' ACORDÃOSi

Assinados na sessão dó' dia 2:

Agnavo de Instrumento Civel

n.° 829, dié ,Kão 'Pessoa. ; ̂  -

Relator 'Desi José de Farias.

Agravante o dr. Isidro Gomes
da SUva; agravada d. Flavla
SchullEr.

"Acordam os' Juizes da Se.
^r.ila Câmara do Tribunal de
Apelação, pôr maioria de vo-

.  tos, dar provimento ao agravo
para reformar a decisão agrava

da e em conseqüência, ordenar
seja recebida a processada a
apelação interposta pelo agra
vante".

Apelação CivtU n.° 1045, de
João Pessoa.

ítelator Des. José de Farias,
l." Ap&lante o Juizo da 1." va
ra; 2." Apelantc-o Montepio do

Estado da Paraíba; 3.° apelante
o Estado dá Paraíba, apelada
d. Maiia Dolores Rpcha San
tiago.

"Acorda, preUmlírar-mente,
por maioria dis votos, a Segun
da Camara do Tribunal de A-

pelação em julgar prejudicados

os recursos, pagas as custas por

quem a elas sujeito".

EDITAL N.o 80

Faço ciente aos interessados

que o exmo. des. Presidente

designou o dia 6 de maio cor-

rentt.i< para os Seguintes julga

mentos, pela Segunda Gama
ra; .

Agravo de petição civsl n.°

822, de João Peasoa".

Relator Des. José de Farias.

' Agravante Sebastião Correia
das Neves; agravados Torres

& Cia.

Apelação Civel n-." 1021, de
João Pe.ssoa.

Relator Des Agrippino Bar-

ros. Apelante d. Celina da
Silveira, Mjiranda: apelado A

dauto Miranda. ^
Apelação Civel n.- 1033, de

João Pessoa.

Relator Des. Jose de Farias.
^  1.° Apelante Edson Bezea-ra de

Andrade-; 2°s. apelantes Leo-

nidio Francisco de Oliveira e

outro; apelada Prancisca Isa
bel de Oliveira.

Exceção de 'Sugpeição n.° 23,

de Ibiajpinopolis.

Relator Des. José de.Farias.

Excipiente o bel. Raimundo de

Gouveia Nobrega; exceto o dr.
Juiz de Direito da mesma co

marca .

E para que "chegus ao conhe

cimento de todos, faço publi
car o presestè edital. Sècretal

ria do Tribunal de Apelação,
em João Pessoã 2 de Maio de

1946. Euripedés Tavétres —

cretàrio.

AGRAVO DE ' I^ST^tjMENTO
CIVEL N." 829'

JOÃO PESSOA

AgravaÁtq:-— dr. Isidro Go
mes da Silva.

Agravada; — D. Flávia Schul-
ier.

Relator; des. iPaulo Be-

zerril.

E' definitiva e, como tal,
rscorrivel por via de apela

ção, a sentença que julga
ps embargos do executado.

ACORDÃO

Vistos, relatei-los « <fceutó-
'  i

dos estes autos de agravo de

instrumento n.» 829, da-comar
ca de João Pessoa, em -que é
agravante o dr. Isidro Gomes

da Silva, sendo agravada, d.
Flavià Schullsr:
0 agravante, em uma ação

executiva que lhe foi movida

por d. Flávia SchuUer, ofere
ceu embargos á arrematação —
defesa apresentada com funda
mento nos arts. 1.009, n. II^
e l.Oll, do God. dse Proc. Ci
vil;

Recebidos para -discussão, e
postos em prova na audiência
de instrução e julgamento, fo
ram, afinal, ditos embargos
julgados improcedentes.

Inconformado, porém, com a
.".entença o agravante apííou e
como esse recurso lhe fosse- d-s-
negado, intenpoz então presen
te agravo, de instrumento, con_
forme lhe facultava o art. 842,
inciso IX, -da citada Itã de pro
cesso.

Dando os motivos de sua de

cisão, declarou o juiz não ser
definitiva, e como Lal i.ão com
portar o recurso de apelação,
a sentença que julga os embar-

âo-5 do executado.

Não é juiidlca, e nem tem
1 n seu fd- or o sufrágio da
doutrina ç da jurispruder-cla,
a  tese sustentada pelo dr.
juiz a qup:

i  Decisão definitiva, dizem o.-
mestres, é aquela que aprecia

e resolve o mérito da questão.

Há definitivas finais e

definitivas parciais. Aquelas,

as que resolvem toda ou todas

as, questões da lide. Estas, as
que resolvem o -mérito de lunà

questão surgida na lide.

-Os embargos do executado

constituem uma verdadeiro ação

incidente, proposta pelo exe
cutado, como autor. Recebidos,

qua sejam, dão lugar a que se
realize arudiencia de instrução

e julgamento, pai-a-a discussãb

da matéria alegada.' ''

E assim, cla'ro que» a séntenl;

ca que julga esáèd''emb'ái-gós' a-

jj-recia-lhe o'mérito. E, pòrtan-
tb, ' úniia- decisão definitiva —
dgflniliva'-parciãl —'o qüé fa

le dizer; recorrivel por via de
apelação.

A jurisprudência deste Tri

bunal não tfim resolvido de

modo diferente. Além de ad

mitir a apelação até papa a

sentença què rejeita in Umine

os embargos do executado, nun
ca negou dito recurso para a.

decisão qufi julga Og mesmos,

embargos afinal. (Acords. d!e

30 de abril de 1943, e de 27 de
abril de 1942, in Rev. do Foro.
n. 55, pags. 193, 209, e n. 49,
pag. 265) .
Também a doutrina, pela voz

de seus exiposltores, consagra o
mesmo ensín-ãménto, chegando

\ até a -declárar: "da sentença
que julgar os embargoá do exe
cutado caberá apelação,- quer
ao exequente, quer ao executa

do". (Borges da Rosa" Pi-oc.

Civel., e Com. vol. 'V, pag.
332).

Logo, não há como se negar
ao agravante o dinelto de in

terpor apelação e de -ver julga

do o recurso.

Isto posto:
Acordam os juizes da Segun

da Camara dp Tribunal de A-
pelação, por maioria de votos,
dar provimento ao agrà,vo para^
reformar a, dacisão agravada e,
em conseqüência, ordenar se
ja recebida e processada a a-
peiação interpostia i>elo agra
vante.

Custas como de direito.

João Pessoa, 29 de abril -de
1946. • ,

Braz Baracdhy. pres. PauF

P.rízerril. Télator designado para
o acordâo. Agripipino Ban-os
José de Farias, vencido. Nega
va provimento ao recurso- con
vencido de que a -hiix>tese
comporta apelação, segundo de.
cidiu o despacho recorrido.
presente — Seveiino Guima

rães,

apelação criminal N.° 1110
GUARABIRA

AiJelantes: —: Manoel de Lu-

na Filho e Severirn Alves da
Silva.

Apelada : — A Justiça PubU-

ca.

Relator: — des. -Agrippino

Barros.

Homicidio. O jurl devo

ser ouvido sobre as agra
vantes qualificativas. A ino
bservância desse preceito
acarreta, a nulldade do jul

gamento .

ACORDÃO

Vistos, etc. '
Manoel de Luna Pilho e Seu

verino Alves dai. Silva foram de
nunciados como autores da

morte de Manoel Albiiio "
Silva, ocorrida em "Vàr2jé(a"da
Cobra"' da comarca de Guara-

bira, no dia 13 de no-veitibro
ds 1944.

Recebida a denuncia, houve
logar a instrução criminal, ter-
mi^da a, qual foram os réus
pronunciados no art. 121, § 2.»

do Código Penal e, pof fim
submetidos a julgamento e con

denados, o primeiro a dezoito
anos de reclusão & o ségundo
a -treze.

Dessa decisão, apelaram am
bos, sendo o recurso tomado
p»or termo e arrazoado.

Declaradas na pronuncia e

articuladas no libelo as agri.
vantes elementajres do'^ motivo

futil e da traição, pr&vistas nos
incisos II 0 IV do § 2.°, do art.
121 do Código Penal,,
ram as mesma^ submetidas a
apreciação do juri. E o peior
é que a sentença condenató-
ria, dando ditas circunstan
cias como reconhecidas pelo
Clonselho de Sentença 1-evou-as
em consideração, na fixação
da quantidade da pena.

De tudo isso resultou :— não
há negar — a nulida-de do jul
gamento.

E' pKjssivel que o- p-.iesidente

do tribunal popular tenha dei

xado de formular quesitog so

bre as agravantes em apretço,
tendo em vista o disposto no
art. 484, § único, do Código de
Processo FenaL

Mas, se assim aconteceu, ma
nifesto se torna- que o doutor
juiz ir cidiu em êrro.

As agravantes sobre aj quais
o juri não é questionado, são as
gradativas.

Ê' o que se conclui dos tesr.
mos daquele dispositivo pro
cessual, ou de nenhuma r.efe.
vencia se faz ás qualificativas
er-umeradas no § 2.°, dò pre-
citado art. 121.

E em outro sentido luaica se

o;ientou a jurisprudericia des

te Tribunal-.

i>^ xlàLÉJááÈi,..-.
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Belo exposto,
Acorda a Segunda Gamara

dp Tribunal de Apelação da

(Paraíba,! por unanimidade, pro
ver o recurso, para anular o
julgamento, como efetivamen
te anula,

João Pessoa, 29 de abril de
1946.

Eraz Baracuhy, pres. Agrip-

pino Barros, relator; José de
Farias, Paulo Bezairril. Pre
sente — Severino Guimarães.

ÁpFLAÇAO criminal N_ 1094
CAMPINA GRANDE

Apelante:. — o M. Publico:
. Apelada: -r Hermenegilda
Fraacisça, da. Conceição. .
. Relator: — des. Paido Be-

zerril.

Crime de infanticipio.
Sua desclassificação para o
delito da abandono de re
cém-nascido, honoris cau-

.  . sa. .

Reforma da decisão do

jurí poc falta da apoio nas
provas dos autos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos
estes autos de apelação crimi.
nal n. 1094, da comarca de
Campina Grande, em qu» é a-
pelante a Justiça Publica, sen
do apelada Hermenegilda Pran
cisca õa Conceição.

, Hermenegilda Francisca da
Cdnceição foi "processada e afi-
ítial pionUnciada no_ art. 123
do Cod. Penal, sol? imputação
de fíaver, logo após o parto e
sob a influencia, do estaao puer.
perãl. assassinado a uma cri
ança do sexo masculino, seu
prcprib filho .— fato ocorrido
no dia 23 de janeiro de 1944'
por volta das duas horas d
madrugada, no lugar "Lagoa
do Gravata", distrito de Ipaua-
rana, da comarca de Campina
Grande.

. Submetida ao julgamento do

jurl veio a ser absolvida, pois
o Conselho de Sentença deu

'■ resjposta negativa a todos os
quesitos, que lhe foram pro
postos não só em relação ao
Infanticidio, como em reteren^
cia ao crime de exposição ou
Blbandono he recem-nascIdo,
previsto nó art. 134, § 2.° do

. Cod. Penal.
Alegshdo, porém, ter sido a

decisão proferida sem apoio nas
-provas dos autos, interpôs o re-
p-essntante do Ministério Pu
blico, em tempo habU, o pre-
so.nt^ recurso apslatóno, por
via do qual pleiteia a condena-

,  çâo da ré no rpencionado deü-
to de abandono, qualificado pe
lo resultado da morte do re-
cem-nascioo.

O recurso tem, em parte pro
cedência,

A ré não podia, efetlvanieute,
ser responsabilizada por um
crune de infanticipio.

Segundo se depreende dos au
tos, não fora ela, no momento
do parto ou logo em seguida a
êste acometida de qualquer
psicose ou amência, de modo a
ter delinquido sob a influencia,
do estado puerpera. Bem ao
contrário, sua ação foi resolvi
da e executada conscientemen
te,, com todo cálculo e frieza.

; Mulher viuva, mãe de dlvçi-
sojs -fjlhos, não quiz a apelada
que estes, .;betn . como , 0 publi
co em geral, tivessem conheci
mento da conduta irregular que
havia mantido. E assim, para
ccultar a própria deshonra, xe-
Bolveu dar á luz fora de casa

dentro dos matos. Terminado
o deslivxamento. abandonou -3.
criança, deixando-a coberta de
folhas. No mesmo dia, porém,
o recem-nascido 4bi encontra
do, amda com vida, por duas
tias. Esta,5 o conduziram, nu
ma penosa viajem de duas lé
guas, até a igreja próxima, para
o fim de receber ele o sacra-
mento^do batismo. De volta e
rtn meio do caminho, veio er.'-
tão a criança a falecer.

São estes os fatos ( que fica
ram apurados e provados no
processo, já pela confissão d"
ré, já pelo,5 depoimisntos da.=
testemunhas. E por el=.í não s'
pode dizer esteja devidamente.
confirnuado. o delito de aban
dono de recem-nascido, agrava_
do ou qualificado pelo resulta
do da morte. E' que, ante a
imprecisão do corpo de dehto
não há certeza sobre a causa
do falticimento da criança, isto
é, se a morte resultou do aban.-
dono ou se foi uma conseqüên
cia daquela viajem intempesti
va, agravada pela àblução ó?
agua fria, na pia batismal.

Em face, pois, dessa incer..
teza, bem é de ver que dc*v=
prevalecer a hipótese mais fa-
vcxavel á acusada. E esta hi
pótese é a do art. 134. caput
do C d. Penal, onde esM con.
ceituado o simples abairdono
do recftm-nascido por motivo
de honra — o aband no prevl-
ligiatum honoris causa.

Foi este, em ultima analise-
o  procedimento criminal da
acusada: deu â luz um filho f
o  abandonou para deshonra
própria.

Negando esse fato, que fico
esclarecido e demonstrado em
todas as suas circunstancias,
no curso do processo, o jtu"i
íprofieriu um veredito inteira

mente destoante das provas dos
antos, e por isso mesmo passí
vel de reforma.

-Ante o exposto e acolhido em
parte o parecer do exmo. dr.
P. • Geral:

Acordão os Juizes da Segun
da Gamara do Tribunal de A-
pelação, por imanimidade de
votos, prover parcialmente ao
recimso, para reformar a sen^
tença recorrida e, em conse
qüência, desclassificando o cri
me para a figura do art. 13
do Co(i. Ptoal, . condenar a ré-
apelàda nas sanções desse mes
mo artigo, conoretlzando-lhe a
I>ena em lun (1) ano de deten
ção, dados os seus anteceden
tes 'morais, não recomendáveis.

a int^esidade de dolo que re
velou na prática, do dslito, e a
ausência de atenuantes e agra-
va(ntes legalmente especifica
dos, bem codo a falta de cau
sas especiais de aumento ou di-
nilnuição da penalidade.

Fica a apelada-sujeita ao pa
gamento da taxa penitenciária
de CrS 20,00 e designado a Ca
deia Publica de Campina Gran._
de para o cumprimento da pe
na.

Custas na forma da lei.
João Pessoa, 25 de abril de

1946. ,
Braz Baracuhy, pres.. Paulo

Bezerril, reflatori . José pde Fa
rias. Presente — Ssvermo Gul_
marães.

NOTAS DO FÔRO
CARTORIO DO 1." OFICIO

Para conhscimento de todos
interessados torno publico o
despacho do dx. Juiz "de, Direito
da 2." vafa., proferida na ação
crdinaria movida pelos menores
Hesio, Tito Livlo e Maria Glau-
ra de Madeiros contra Florencio
Gomes da Silva e sua mulher,,
qüe designou o dia- 24 de Maio
p^roximo, ás 14 horas, ha sala dah
audiências, para continuação da
instrução e julgamento da ré-
feiida ação. Assim torno pu
blico, digo, assim nos tcrmó.s
do § 1° do art. 168 do C. P.
C. dou como intimados do , re
ferido despacho os autores r.á
pesíõa, do. seu advogado dr. E-
vandro Souto, e os réua na pes
soa do seu assistente dr. Gia-
como Porto e b dr; ^Cufadoi
de Menores. ■

João Pessoa, 30 de abril de
1946.

O  escrevente autorisado —
Milton Peixoto Vasconcelos.

Cartório de Orfáos e da Pa-
■zenda Estadual.

«•

Movimento de autos do dia 2:
O abaixo assinado, ..solicita a

finaza do comparecimento ao
seu Cartório nas horas de ex
pediente normal, de todos
quantos efetuaram os paga
mentos de seus débitos á Fa
zenda Estadual, sem ter rece
bido até hoje os ccmprc.-antes
destes pagamentos.

Ao dr. Juiz de Direito'da 3.®
Vara:

Ação de Acidente no Traba
lho de Pedro Ricardo Nunes.

Inventario dé D. Francisca
Loppldina de Carvalho.

Ao dr. Ivaldo Falconi;
Alvará requerido por D. Ma-

'ria Ivete-Lins" da Fiança.
João Pessoa," 2 dè* Maio ,de

1946.

o Escrevente autorizado: —
Damasio Franca.

LEGISLAÇÃO FEDERAL
QECRETO-LEI N.° 9215, de 30 de abril de 1946

Proibe a pratica ou explo-
rsiÇAO do, jogfos dc azar cm
todo o Território Nacional,

o PRESIDENTE DA REPUBLICA usando da atri-"
buição Que IHe confere o artigro 180 da Constituição, e
-Considerando que a repressão aos Jógos de azar é utn
imperativo da conciencia universal; % -

Considerando que a Legislação Penal de todos
os povos cultos contem- preceitos atinentes a esse fim;

Considerando que a tradição moral, jurídica e
relisfiosa do povo brasileiro é contrária á pratica e a ex
ploração dos jogos de azar; ^ ♦

Considerando que das excepções abertas a lei
geral decorreram abusos nocivos a moral e aos bons
costumes;

Considerando que as licenças e concessões para
a pratica e exploração de jógqs de azar na Capital Fe
deral e nas estâncias hidroterapicas, balnearias ou cli
máticas foram dadas a titulo precário, podendo ser cas-
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■s&das \a. qualquer momento, decreta: . .
Art 1,® —- -Fica restaurada em todo-o Territô-

^río -Nacional a visfência do arti^fo 50 e seus parágrafos
da lei dás. contravenções penais do decreto-lei numero

^3:688 de 2 de Outubro de 1941-
Art. 2.® £sta lei revoga os decreto-leis nú

meros 241 de 4 de Fevereiro de 1938, n.^ 5.089, de
15 de Dezembro de 1942, e n.9 5,192 de 14 de Janei
ro de 1943. e disposições em contrário.

Árt. 3.° ' Ficam declaradas nulas e sem efeito
todas ás licenças, concessões ou autorizações dadas
pelas autoridades federais, estaduais ou municipais,
com fundamento nas leis ora revogadas, ou que, de
qualquer forma contenham autorização ém contrário
áo disposto no artigo 5.^ e seus :parágrafos da lei dás
contravenções'' penais.''

Art- 4-® ——^ £stá léi entra em vigor ná data de
sua publicação. Rio de Janeiro, em 30 de Abril de 194&,
125.° da Independência'e 58,-° da Republica.

p(Ass.> Eurico G. Dutra, Carlos. Coimbra da Luzrr
Jorge Dodsworth Martins, P. Góes Monteiro, João
Neves da Fontoura, Gastão Vídigai, Vuiz Augusto da
Silva Vieira, Carlos de Souza Duarte, Ernesto de Souza
Campos, Otacilio Negrão de Lima, Armando Trom-
pouwsky.

EDITAIS E AVISOS
REPARTIÇÃO DE SANEAMENTO DE JOÃO

PESSOA
AVISO

A REPARTIÇÃO DE SANEAMENTO DE JÓAO PESSOA,
avisa ao público que a partir dõ primeiro" dia de MAIO serão
recebidas na Tesouraria da Repartição as taxas de água e esgo
tos relativas aos mêsés de FEVEREIRO e MARÇO , do cor
rente ano.

.  - Os recibos, deverão ser solicitados pelos consumidores, se
gundo a referência do numero da Instalação ou seja o mesmo
numero da "pena" constante dos recibos anteriores.

A distribuição dos recibos pelos guichets será feita por
aqv.eles "números de instalação" e do seguinte modo :

Guicliet n.° 1 —
2 —.
á

Instalações- ns?. 0.001 a 1.700
«  « 1.701 3.400
«  « 3.401 " 5.100

A DIRETORIA

"cópia — EDITAL DE Cx-.
TAÇÃO — O -Eõutor Adelmar
Laíayette Bezerra, juiz de Di
reito õa Comar-a de Esperan
ça, Estado da Paraíba, nta for
ma da lei. etc. — Eaz saber a
todos aqueles que o presente
edital de citação com o prazo
■de 60 d;as virem, ou dêle noti
cia tiverem, que o Adjunto de
Prc motor Público desta Co
marca, denunciou de Anésio
Rrfrigues, menor de 21 anos,
brasiieiro natural, deste Esta
co, alfabetisado, solteiro, am
bulante, residente nesta cidade
filho de F rãncisco Rodrigues,
domo incurso nas penas do 5
■4" n'' II. do Art. 155, do Cod.
Penal .

E. como não tenlia s:i Jo pos-
íivel cita-lo pessoalmente para
cientificá-lo da .sentença con-
denatiiria, com êste cíentifica-f
de que por sentença deste Jui-
üo datada de tá"e?e do corrente.

foi o réu condenado a dois a-
nos e três méses ri'e reclusão, á
multa de Cr$ 2.000,00 e ao pa
gamento da taxa penitenciária
de vinte cruzeiros e das custas,
por haver infrigido o artigo
1£5, paragrafo 4°, H, do Código
Penai, ficando-lhe a.sSlnado o
prazo de cinco dias, após o de
sessenta cias acima estabele-
-ido, para apelar da mesma
sentença scb pena de ^ passar
em julgado na referida ação
penal, que a Jus^ça lhe mcve e
acompanhá-la em todos os

seus têrmcs e íatses, até - -ímal
•sentença e sua execução scb
pena de revelia. E, para que
chegue ao conhecimento de to
dos e do .citado acusado man-
iou passar o presente edital de
citação, com o prazo acima
mencionado e outro do igual
teor que serão, respectiva
mente, aíixa-do no lúgar do cos
tuma e publicado "MD OrgãO O-

ílcial do Estado. — 3ste Juízo
tem . a sua séde no Edificio da
Prefeitura Municipal, desta, ci-
da.õ'e. — Dado e passado nesta
ciciade de Esperança, aos trin
ta dias'do mês dê abril do anc
de m;l novecentos e quarenta c
seis 't.SC.|4|1946. Eu, Francisco
Scutcf Néto, dscrivão, o fiz da-
li-ogiafrr e assino. (Ass.) —
i-iancisto Souto Néto — Adel
mar Laía5--tts- Bezcn-a. Con-
forme com , o original; dou fá.
D;.ta supra. — O Escrivão:
. -t.iNCis jc scü ro . NÊ ro .

EDITAL DE CirAQAO COi\.
O PRAZO ' DE 30 DÍAS — O
Lr. José Porio Falva, Suplen
te .de Juiz em exercício na l.*"
Vãrá da Comarca da Capital,
em virtude da Lei, etc — Faço
sabér a t^i os, quanto's este Ê.
ditai de Citação virem, ou dele
iioricia tiverem ou —interessar
i^ó-.sa, .que és ando correndo
psranté mim por esíç" Juizò :■
Ação dj» Núíidade de Tésta-
inehLO ■ requerida por Fhebe
Holines -Santos e Antonio" Ba-
ti.scã 'dós Sántos e achando-se
Ausentes ós réus Carlos Holmes,
. iica. Holmes" Buti ti. i"t''r. João
.Colmes. Walter HOlrnes" e Ma-
iiá -l^jinxes Boi ges, mandei que
Lií passasse - ú 'presente' edital
corti o "prazo ' d'e 30 cüas, pelo
{U3.1 cito para no-prazo de dez

:Jiás, correrão .em Cariorio do
dia ultimo da referida citaç-âd,
-iztr sobre a- petição #;os reque-

i*entes e -para, t2dos os teimos.
ia mesma ação, sob as penaa
da lei. E para. que - conste^, se
passe o presênbe edital, que sei^
aiixado no lugar de costume e
pública do no Orgão-Oficial d:0
Estado. Dado e passado nesta
;c.\i'ade de João Fessoa aos. 29
de Abril dè Í&46. Eu, Damásio
Franca, escrevente . autorli.adq
a - datiiogx-afei e subscrevo t
assino no empedimento ocàsio-
nal do seiven.uario efetivo. ~ -
José Ferio Paiva — J-uiz dé Di
reito em exercicio — Está con

forme com o oriêfnal, dou fé.
— Ó Escrevente DAMÁSIO
ÍRANCA.

porta do "Fórum" desta 'cí*
dade, o porteiro dos áuditõ»
rios trará a. publico de ven>
da em hasta publica a. quem '
mais der e maior lance ofe
recer acima do preço da a-
valiação» os seguintes bens
pertencentes ao espõlib de
MESSIAS LUIZ DE UMA,
para solução de imposto e
custas do processo do ar-
rolamento respectivo: Uma
parte <de terra, situada no
lugar São Luiz desta Cò-
marca, medindo, mais ou
menos, cincoenta braças de
largura por tresentas de
fundos, somente'de carras
co^ com uma pequena área
de vazante, avaliada por
trezentos cruzeiros (Cr$
300,00) e uma casa de ti
jolos e telhas, em péssimo
estado de conservação,-si-

I tuada na mesma parte ' de
terra, acima mencionada, a-
valiada por quinhentos cru
zeiros (CrÇ 500,OO) E
quem o mesmo quizer arre-

COPIA. CARTORIÒ
DO SEGUNDO OFICIO DA
COMARCA DE JATOBA'
EDITAL PARA VENDA EM
HASTA PUBLICA. -— O
Doutor Rivaldo Pereira,
Juiz de Direito da Comar
ca de Jatobá, Estado da Pa-
raiba, no forma da lei, etc

Faz saber a todos quan
tos este virem ou dele no
tícia tiverem e-:^ interessar
possa, que, no dia vinte e
oito (28) de Junho do cor
rente ano, ás 14 horas, á

matar, compareça no dia,
hora, acima declarado, cien-

de que o preço e as cus
tas da arrematação são pa
gas no áto, podendo, entre
tanto, dar fiador idonéo pór
três dias. E para que che
gue á notícia de todos, se
passou o prcrsente edital,
que será afixado e publica
do na forma da lei. Dado e
passado nesta cidade ^ de
Jatobá, aos vinte dias do
mês de Fevereiro dò^no
de mil novecentos «r qua
renta e seis.' Eu, Framcisca
Alves Ferreira, Escrivã do
2.9 Oficio, o datilografei»
(á.) Rivaldo Pereira. Está
conforme o original; dou
fé. Data supra, A Escí-ivã:"
— Francísca Alves Fêrreira^

EDITAL, Acham-se para
ser protestadjis por fal
ta. de pagamento neste Car
tório, nó edifício da Asso
ciação Comercial, duas no
tas promissórias,
uma emitida por MAECELI-

LINS FIALHO em favor
de EUCLIDES GUEDES DE
Macedo, avallsada pòr
JOSÉ CLEMENTmo DA
SILVA, vencida em
18|IV{1946 e do vaSor de
Gr$ 50-000,00; e o^iatra, e»
mitida por DOMINGOS SOR-
RENTINO em favor de F,
^ ■ CARVALHO, Vencida em
15|XÍÍ|1945 e do valor de
Cr$ 4.250,00. E como os
emitentes não foram en
contrados intimo-o3 por
este meio, de acordo com a
lei. a varem pagar as ditas

brii Asiiiii' ir -
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prorr:ps«orias ou me dtar as

razões da recusa, ficando,

na falta do pag^amento, no

tificados do protesto solici

tado respectivamente pelo

Branco do Brasil S|A. e pelo
Hatico do Povo SjA. João
Pessoa, 2 de maio de 1946-

O Oficial do Protesto de

-ivras, Heraldo Monteiro-

(COPIA.) CARTORIO, DA

^Cr.OMA^^.CA-x-sDE- -ESPEKANGA^ —
.^DITAL^idcc. vciida' cm- arrcmacaCHo

.;.rr A h .'^^uUüccÀctclmap^^-LuIaycttc iíc

AleÁí.Díroitü"' da OomaRír-dc
i

«viísjjcrgiíçay -lást-.Khj cia-'Paraibü.si"-i».V
.■íu:rr.i.h tia, íei. mAc.--ilraz- sabiírí^asWi-;
r.Uiv^T oVi, intob-it»^rcsuiTte' etiiíaiv vuVfíii

riuiícisii'i-i\>ei!cni-'-ií Hrsccrtsiar p.is ■

na di» vime c iiuvc (,dyj i,.
iTc-vpiníj, -ds' quinze huras, iji.

i-.a -Prcie.iura Municipal, cias
Ca ^ ^ a^ãl.",:,— ■

c':Mt; Juizai, o porteiro dos audit'i-
ri-js : viu- Liueiii suas vez...s i .vVr cr.:

r;; a j:uu.lao pregão de vencia e arjc-
rroatarão, a ciuein mais der c maior
lance olercccr, dc uma parte no va
ie.r ee letcccntüs e ciilcoenta cruzeiros
i.Crii ;5ij,UÜ^, do sitio uc terras lio
lu.e-cr iieagaa de Pedra, deste muiiici-
pK), 'avaliado por * dois mil cruzeiros
r ofí? ' 2 . t-dU;üUJ, í>ertcnccntc ao ea-
pciiCT de Sebastiana Maria da Concei-

pára rj pagamento dó im^xisto dc
■'tr.insmissão "causa-inortis" c custas

.rio aii"oianientü.'E, p.rra que a'.noticia
■êir..g.íe-"• ao conhecimento dc todos

c<iii?iiotr-paísrl1- õ' prcséritc' edital que
*s'. ra" ai&âdü c púBlícUdo 'Icgalmentè;
cCii.'! cí {iràzo d'e 20 dias. Uado e oa.s-
saciu nesta cidade dc Esperança, .vos
PiíitV: è nove dias do incs de abril

ji'c ano dc mil novecentos, e quaren
ta c seis (2914119*160. Eu, l-yanciico
isEn/o i\'cro, escrivão do eivei, o liz
datilografar c assino, (as.) Irancisc >
c.-sij.-o i\eto. — Adelnmr Lajaycfc

'  Oonforme com o origin.al;
cb ii jc. Dada supra. O piscriviio

a<ji!/d í\cii^.

Município de Patos deste -Estado da
Paraíba, Jovino Santiago dc Ándraje.
lirasilciro, solteiro, maior,' resiclcijl.
na vila de Cattirité do Municipio du-
Campina Grande, deste Estado, M.i
ncel Santiago de Andrade, brasileiro,
VIUVO, rcsiderifc nb logur "Gravalá'
do distrito de Tataguassu, do Mum-
cipio dc Campina Grande, deste Es
tado, Antonio Santiago dc Andrade,
brasileiro, solteiro, residente na cida
de de Batalhão deste Estado, mai-qr
"é, José Sailtiago de Andrade, biasil-Ti
"<■. solteiro, jnaior, rc-siifénrc no I:
^ar""Serraria" do' distrito de Cãtu
litc, da Comarca dc Campina Gran-
-ic, deste Estado, pelo viuc nvand.-i/X»0 vo ei;.: , l - i .sb'y.-assar a prçscn.ig edital, ^com,- ,a ivr.a-
/xt ,de Sü 'çtriniiaj tiiãsj, pcÍô_ quai,^ -n
■ o ê hei por citados ps referidos hc-
icirps, parii dentro dc 5 (cinco; d.ia--
,iic correrão cm cartório, findo .o

prazo acmia referido, dizerem sobic
as declarações prestadas pelo invcnl..
ii.mtc no mencionado inventário .
jj.ii a o.s'« demais, termos deste, e d-,
('.artilha, até final sentença, na form-
v!.i lei.. E, (lara que chegue ao eu
iihecimento - dc todos é o prea-;n:-
edital afi.vado no logar do costume ,
iniblicatlo no Órgão Oficial do Esta
uu, "A .União". Oadó c (lassado iiesCi
...liacle de tJabaeeira,s, aos 4 -(eiuatro.

e abril lió ano dc 1946. Eu, Muníf-.
.L.ruUij.nn de l-aynts, escrivão, lis.
.vLilogrèriar e subscreve (as; Al,-.-
■vl í 1.(11(1.í'í/.'.'// ttc l'Ui:iíií e xlniüiii. '
.e:\,ni ae. iar-ai,x Juiz dc . L;n;eiu.

Conforme com o ■original ao^qual n>^
Liioriii. .Uanaceiras, 4 tle anril tE

. ..' iiv O E.scrivao, Manoel ('.tiraLC.iii. .
i  ■ i-ar:as.

c,O.M.VKOA iJE CABACEIkAS ;
i.. t.vi. dc citação dc herdeiros au-
j.. j.ies, com o prazo de 30 dias. O
L-.. .'Vntynio .Taveira dg Parras, Jmz
-  , (..1 e^oiTia.ca lu:- -^aoa-:.!-

,11'miic da lei, étc. P
t.

..1 0 (U-l-.-o' IS,. o-.e. lio,--.- — ■

, „...,a, e,..C eSl.a.l(..J S- POJC.
(..-..iv.o .(esic juizo, no 2." Oai((j. ''*,.

■  *T>.^,wiv.;/ t cUilUru-isj
>1--. cia ics.ociiLc e uomicuiatio i.e.

.r, •■oi_KiV(,s;,r-i.'v", uo elistrito i-'
!■'(louceingo, desta Gomarca, tov pcL;
J.irueini arrolante, cKiauau xinttr

/InctradCy clccluratlo ach,-..
rtrn-sc ausentes dcsra Caimirca, ■ cs
hcrdeir-os Cidronio Santiago de An-
4.'caiie, brasileiro, solteiro, maior, c;-
ankinte no logar "Passagem", 'Io

COMARCA E;E CABACEI-
- AG — ECITAL DE CITAÇÃO

HERDEIROS AUSENTES
COM. o' FElAZO DE 60 DIAS.
— O Doutor ANTONIO TA--

«EÍRA. DE FARIAS, Juiz -..é
-ireit; da Comarca de caba-

..eiras^ em virtude da lei, etc,
-ligc., etc. — Eaz saber aos que
V prtcente edital virem ou dêlt.
..eticia tiverem e interessar

. àssâ, que estando se proce-
.(Lr.ac neste Juizo, no 2° Cai-fó-
rio, Q arrolamento dos bens d;i-
xados pelo falecido Severino d.
.iicaniara- Earics, que era resi-
'-■nte e dcmici.iado no logav
Caraibsira, desta Cornar ca _
.oi pelo herdeiro inventariante,
cidadão Álvaro , Sevèilno de
Castro também conhecido por
ilvaro c.e Alcaiuara BaiTos

declarado acharem-se íiusefntes
desta Comarca os herdeiros
Cesário Severino de Cas.tro, ca
sado cohi Maria de .Tal, resi
dente na .Capital Federal, . José.
de Castro e Silva, também cha
mado José Severino de Alcân
tara, casado com Ansil Castro,
residente há capital Federal, e
Alice de Castro e Silva, tavribem
conhecVh ptrr Alice Uitiheliha

do Esp-ifito SantCí^ casada cofn
rViaiioei' PcmDo ac A.(au;o le-
aiaciit-s no Rio, digo, resioen-
vés á rua Felioío; 14/, fundos,
GaTcadiua — Distrito Euderar

í

•pelo que mandei passar o pá-
sente edital, com o prázo d-
üi) (sessenta; dias, pelo qual
i,ito e hei ^xjr citados os re-
ri-dos lierdeiios, ' para dentro
ae 5 (cinco; dias, que corre
ram em cartório, findo o pra-,
zo a-jimà refeilao^ dizérèm sc-'
ore as declaráç&ss prestadas pe- ■
16 iAvéntariánte" hd' 'mêndionã-
do inventário e para demais
cerriiòi "deste e dá^pártilha, at
finai" seáitenç-a,' Aa "foima. .dv;
isi. E para qúe""ch'rgue áb ço-'
fcAecimehto';de'"Tôdbâ' PÍÕ-^

'sénèe èditat afixado' 'nfe' logar
do cosÍúríla''e pivblicadd TÍb Or--
gão Cíicial do Estado. Dado e
passado nesta cidade de Oa-
baceiras, aos 23 (vinte e tres)
dias do mês do Março -do ano^
de 1946. Eu, Mãnoel Cavalcan
ti de Farias, escrivão, fiz da,ti-
lografar e subscrevo. — Con
forme com o orifin-xl, digo (aa)
Manoel Cavalcanti dei Failas e
Antc-nio Taveira ' de Farias. —
Conforme com o original a'
qual me reporto, Oabacsiva'
23 de Março de 1946, -- C> Es
crivão do 2.° Oficio. — 'Manoer
Cavalcanti di F.tvias. - - --

EDITAR — O Dr. Pedro Pa-
mlão Peregrino de Albuquerque
Juiz Eleitorál dà 9.® zona (Co
marca' ce Alagoá Grande), " do
Estado da Paraíba. FAZ saber
a todos os interessados, por melo
deste : edital publicado pelo pra
zo de trinta (30) dias, que o ar
tigo 27 6 respectivo paragTafo
unioo das "Instruções expedidas
pelo Tribunal Superior Eleito
ral, para o alistamento reaber
to pelo decrèto-lei n.° 8f556, de
7^ de janeiro do corrente ano,
e para a substituição dos titu
les eleitorais, na forma, do mes
mo decreto-lei e do decreto-lei
n.o 8.835, ce 24 de janeiro de
1946 dispõe o seguinte: — "Os
titules eleitorais expedidos para
as eleições ce dezembro de 1945,
serão substituídos por titules de-

fenitivos. modelo anéxo, sob n.
1, devendo o- eleitor requerer
a substituição, nos termos da
artigo 8.° ftestas Uístruções.
Paragrafo único Os eleitores
alistados até 2 de- setembro de
1945 .que não rtquererem e ob
tiverem a - substituição de seus
títulos pelos novos n^ão podei^o
votai- em quaisquer outras elei
que determina o artigo 28 das
referidas "Instruções", faz
transcrever neste edital o dis
positivo do artigo S.» e- seus pa

rágrafos, das mesmas "Instra-
ções", que é do teor seguinte:
"Artigo 3.» — Instruirá o alista
mento o seu requerimentq^ cuja -
letra é assinatura deverão ser
reconhecidas por tabelião, coir
prova de nacionalidade e de ida
de; b) ,j)rova de Identidade; c)
duas fotografias do alistando,
de 2x3 centímetros, uma para
ser oposta ao titulo eleitoral, e
a outra destinada ao arquivo.
r  4. - «- ■ n i."

5 1." ■— O reconhecimento iXDr
labèlião da letra e firma do a-
listando será gratuito ,e prefere
a qualquer outro aervi^, -não pò-
<^r.riq.p t^ellãg. reç^^r-se a-
fa^Cslo,- sl,.^al?jfU?adps.sPor duas
.üsstgnuinliias ld,onea.s jque as re-
.-pohliesam, tpofbesciãtqg ao pé do
imesrao requei-imento-b. (Decreto
Lei n.:^ 8.556, de 7-1-1946, artigo
5.°)- 5 2." — A critério do Juia
EUeitoral, o tessmunho de duas
pessoas idôneas pode sujKlr o
reconhecimento por tabelião di
letra e firma do j-equerénte (art.
5.0, paragrafo único) . § S.* —
A prova d« idade .e de nacionali
dade será -feita com: a) certidão
de nascimento ou de casamento
extraída do registro cl-vll oü cer
tidão de -nascimento ou de casa
mento,' extraica do registro ci
vil ou certidão de batismo, quan
do sè ràtar de pessoas' nescida
anteriormente a l.» de janeiro
de 1889, ou, quando a idade,
qualquer documento que, ;ttirefca
•oü indiretamente, prove ter O
requerente rhalis''de iff anos; b)
cárteiifa militar .de identidade;
c) carteira de identidade expe
dida por gabinete oficiàl ou ser- >
viço competente dé Identifica
ção no Distrito Federal, ou ór
gãos congeneres nos Estados e
nos Territórios: d) certificado
de reservista de qualquer cate
goria do Exercito, da Armada
ou da Aeronáutica.; e) carteira
profissional expdida pelo servi
ço do Ministério, Industria e
Comércio; f) titulo eleitoral, ex
pedido. na conformldadè do De
creto n." 21.076 de 24 de fe-^e-
reiro de 1932, da Lei n;° 48, de 4
de maio de, 1935 (Codlgo Eàelto-
rab. 5 4.° — Si o requerente
for brasileiro naturalizado ou
sl houver nascido no estrangei
ro, tendo o registro do seu nas
cimento sido lançado no Con
sulado do Brasil no Elxterior, —
apresentará prova da sua natu
ralização, titulo declaratorio da
ci<3idania, ou certidão do regis
tro de nascimento feito por con.
■sul brasileiro! e ainda neste ul
timo caso a prova de ter sido
observada a exigência da trans
crição de taes -assentos no Pa!»-
de 1939, alterado pelo Éiecreto

■(-A- átílIÉifaiiteé^
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n.» 13.556 de 30 de setembro de

1943). i 5.° — São vedacos jus

tificações para suprir qualquer

documento referido neste arti

go e seus paragrafos. § 6.»

A prova de identidade será fei

ta com a respectiva carteira ex

pedida por gabinete oficial ou,

em sua falta^ com o atestado ce
duas pessoas idôneas, a critério
do Juiz eleitoral perante o qual

for requerido o alistamento (ci

tado dècreto-lei dl° 8.556, de
7-1-194Ô,-art. 3.°, § 2.°). I 7."-
Quancío o requerente for funcl-

, onario'^èublicd ',á prtjva de iraci.
onalícáye e de idade poderá ra-
zer-Se mediante atestado do di

retor áà rei?artição em que ser-
vir ".

E para os efeitos de direito, em
obedleíicia ao que dispáfe' o cita.
do artigo 28 cas mencionadas

"Instruções", manda publicar
este edital, pelo prazo de trinta
dias, no orgão oficial deste Es

tado (a "A União"), porque nat?
existe imprensa nesta Comarca

afixando-se copia do mesmo á

6 gravatas pretas.

34 pares de meias pretas.

34 ditas, brancas.
36 estrelas esmaltadas, con
forme modêlo.

19 japonas de casemira.

12 esticlas bordadas a canu-

tilho.

A concorrência em apreço fica

subordinada ás prescrições dos
artigos 757 e seguintes, ,i'o Re-

I lamento G-erál de Contabili

dade Pública, observadas as
formalidades legais e usuais, a-

inentes á, espeíie.

Alfândega, -de Jpão Pessoa,
iõ de Abril de 1946,

ARNALDO AUGUSTO DE

IGUEIREDO — .Óf, , Am. Cl.
"J" — Q.P. ,

PREFEITURA MUNIC^AL
DE SANTA Rita -- 'comis
são DE PROCESSO ADMI

NISTRATIVO . — EDITAL —

Na_ conformidade do disposto
no art. 241, parágrafo único,
do decreto-lsi estadual n° 340,
de 26 de Outubro de 1942, faço
citar o snr. GUILHERME

porta do Cartório Eleitoral nes-' MACIEL, ex-Agen-
ta cidade. Dado e passado' nes-, t^s-a^^ecadador r'a Prefeitura
ta cidade de Alagôa Grande J^'Unicipal de Santa Rita, para
em 18 de março de 1-946. Eu, |"° (1()) dias, con-
Djalma Lins Caicho, Escrivão tado ria data da ultimia publi

2 — Os. interessados podeião

:xaminar o referido papei na

epartição citada.

3 ■■— As propostas deverão sei
feitas por- escrito, em duas
vias, selando-se devidamente a
primeira, e com nome, natufali-
lade, profissão e residência do
concorrente, e apresentadas
dentro de envelopes fechados e
acrados, com' a nota de "RE.
SERVADA", e o n° do edital, a-
fím de que as mesmas sejam
iulgadas pelo Tribunal da Fa
zenda. -

João Pessoa, -24 de abril de
1946 — JOÃO- TEODOSIO DE
SOUZA Piscai . s'-/

Visto: — -Mário Antoriio da
fiamá' é Mélo : Procurador
Oeral . - , , - ? ■ - ,

do Cartorio Eleitoral desta 9.>
eona eleitoral db ..Estado da Pa
raíba, o datilografei e subscre-
vL Pedro Damião Peregrino de
Albnquerqne _ Juiz Eleitoral.

ALFANDEGA DE JOÃO PEé-
SOA — EDITAL N° 9 — De or
dem do sr. Inspetor desta Al-
fãnd-ôga, façoíjíúfelico para co
nhecimento de quem interessar
possa, que, em vista 'da ordem -
telegráfica n° 5.976, de 16 do I

cação deste edital, apresentar
defesa no processo administra
tivo instaraudo nesta . cidade
aflm-.de apurar irregularidades
na arrecadação de impostos e
taxas rVa mesma Prefeitura.

Prefeitura Municipal de San
ta Rita, em 22 de Abril de 1946.

M. LOURDES VELOSO R-
CARVAUIO —-' Secretária —
VISTO ^ JOÃO MÁCIEL DOS
SANTOS Presidente:

SECRETARIA- DAS , FINAN-
c Cl rente mé.s, tía Divisão do
Material do Ministério da Pa-
zinda, acha-se aberta nesta Re-
p9.rtição, no? termos dos arti
gos 11 e 37, do Decreto n" 2.206,
de 20 de Maio de 1940, concor
rência àátainisti-ativa, durante
o prazo de 15 dias, 'encerrando-
ee no dia 10 de Maio vindouro,
ás Í6 hbrás, para tí fornecinièn-
to do. seguinte material desti
nado ao pessoal da corporação
da Cfugtrdamoria desta Alfãndb-
ga-

12. fardamentos — mescla.
6 cintos de couro preto, com
fivelas esmaltadas.

6 fardamentos brancos.
6 ditos azul marinho, de ca
semira,

6 capacetes, conforme modê.
Io.

6 bonés com emblema adua
neiro.

12 pares de botinas pretas.
12 ditos .:i'e sapatos pretos.
17 ditos, brancos.
17 pelerine.s.

ÇAS — PROCURAJXÍRIA DO
DOMÍNIO DO ESTADO' — E-
DITAL N° 1 — Primeira con
corrência Pública para venda de
cinco (5) toneladas dè . ffepel,
aproximadamente, seríi nenhum
ealor como documento ao servi -
ço público, existentes no Ar-
luivo Público, com o prazo de
luinze (15) dias.

1 — De ordem do - sr. Procu

rador do Domínio do Estado -r
le acordo com- as disposições, le
gais vigentes e nos termos do
irocessado n° 5435)46, faço pú
blico. para o conheclmentc de
quem intere.ssar ^— possa, que
esta Procuradoria receberá, até
17 e 30 horas do dia nove (9)
de maio do corrente ano, pro
postas para compra de.-cinco
(5) toneladas, > aproximada
mente, de papel, sem nenhum
valor como documento ao ser
viço público, existentes no
ARQUIVO PUBLICO, na base
mínima de quinze centavos
CrS 0,15) o quilo.

CÓPIA. — Edital. — O- Dr.
Luiz Gomes de Araújo. Juiz
Eleitoral da 38.® zona (Comar
ca de Brejo do Cruz), Estado
da Paraíba, na forma da lei.
etc.

Faz saber a tnios os interes
sados, por meio deste edital pu
blicado pelo prazo de 30 dias,
que o artigo 27 e respectivo pa
rágrafo único das "instruções
expedldiais pelo Tribuinal Supe
rior Eleitoral, fiara o alista
mento reaberto peto decreto-
lei n." 8.556-, de 7 d-e j-aneino
do corrente ano e para a su
bstituição dos titiulos eleitorais,
na forma do mesmo decreto,
lei 8.835, de 24 de janeiro
de 1946 dispõe o seguinte: "Oí
títulos eleitorais expedidos para
as eleições de dezembro ae ... .
1945 ssrão . substlfcuirios por tí
tulos definitivos, modelo ane
xo, sob n.° 1, devendo o eleitor
requerer a substituição nos ter
mos do artigo 3.® destas ins
truções . Parágrafo umico — o
eleitores lallstados até 2 á'e se
tembro de 1945, que não reque
rerem e obtiverem a substitui
ção die seus títulos pelos novo.'
rão fXiderão votar em quaisque:
outras eleições de acordo com
o que dieteimicia o artigo 2!
das -referidas "instruções", faz
transcrever neste edital o dis-
pxisto. do artigo 3." e seus
rágrafos, rias mesmas "instru-,
ções". que é do teôr seguinte:
— "Artigo 3.® — Instruíra r
aPstamento, o seu requerimen
to, ouja letra e assinatura de
verão ser reconhecidas por i-ft
belião, com prova de nacionali
dade e de idade; b> prova de
id'entidiart'e; c) duas fotografias

-d-o "alistando de 2x3 centiml?-
tros, uma para ser aposta ao
titulo eleitoral, e -a outra de.--
tinadj. ao arquivo. 1.» — O re-
conheclraento po-r tabelião d.'-
letra e firma do alistando será
^alaiito e prefere a qualquer
outro serviço, não podendo o

tabelião recusar-se a fazê-te-,
si abenenas f>or duas testemu
nhas idôneas que as reconhe
çam, íx)r esoiáto,, ao pié do
mesmo requerimento (Decreto-
Lei n.° 8.556 de 7-1-1946, ar
tigo 5) § 2.® — A critério chi
Juiz Eleitoral" o testemunho
de duas pessoas idcneas p:d:
suprir o reoanhecimento fior
tabelião da letra e fii'ma áo
requerente (art. 3.° parágrafo
unlco) § 3.® — A prova de ida-
lie e dfi nacionalidade séra
feita com: (a) certidão de nãs-
cimento ou casamento, 'extraí
da do registro civil ou certi
dão de batismo, qua-ndo se ti-a-
tar de pessoa nascida anterior- .
mente a- 1.» de Janeiro de 1*'
1889, ou quando a iiiiade qua(-.^
qusa- dociumento que, direta ou
indiretamente, prova ter c re
querente mais de 18 anos de
Idade; b) carteira militar d.i
identidade; c) carteira de ideii.
tldade expedida ixii gabinete
oficial ou serviço competente
de. identificação ao Distrit-c
Federal, ou -orgâOs congeneres
nos Estados e nos territóri-os.
dl) certificPi"-'o de reservist.i de
q'la]quer -j-aiegc.^a do EKfrcbt .
da Armada t-n ü& AernnauU- ^
ca; e) carteira profissional ex- ,
pedida pelo serviço do Mini.s-

í
1> titulo eleitoral expedido na
confprmi.da-cie do Decreto n.» ..
21.076 d'?i 24 de fevereiro de'
1932, da Lei n.o 48, do 4, de_
Mlaio d'e 1945 (Cíodigò''ElePo.
ral). § 4." — Se o requerente
for brasileiro na-buralizaclo ou
se houver nascido no estran
geiro. tendo o registro do seu
nascimento svib lançado no
Consulado do BrasU no E-xt-e.
r;or, — ApreseTi-tará peova de
sua naturalização titulo deda-
rãtórlo da cidadania, o-ii certi
dão do i-egistro de nascimc.nto
feito por cônsul brasileiro e
ainda nssts ultimo caso a pm-
va de ter s.7õ'o observada a exl-
gfSncia da transcrição de tais
assentos no Pais (Art. 42 e pa
rágrafos dõ Decreto n.° 4.857,
de 9 de novembro de 1939, ai-,
tapado pelo decreto n.» 13.556
de 30 de Setembro de 1943) §
5.® — São r'C(Vadas justi-tlc-a-
ções para suprir qualquer rto-
oumento referido neste artigo
a seus parágrafos, § 6.®) — A
prova de Identidade será feita
dida por gabinete oficial ou,
com a respectlvai -carteira extoe»
em sua falta, oom o atestado
de duas pessoas idôneas, «a cri
tério r.'o Jiuiz Eleitoral pera-nt®
o qual for requerido o alista»-
menjto (citado decrdto-lei n •
8.556, de 7-1-1946, art. 3.®. 5
2.°) 5 7.0 — Quando o reque
rente for funcionário publico,
a prova de nacionalidadie e de

V

-r i-iija I



r
I, - rtyífínf

■  ■ t.^'

A UNIÃO —r. Sexta-feira, 3 de maio de 1946 15

iclade poderá fozer-se metilata-
tfe atestado do diretor da re

partição em que servir". E

para os'-efeitos de direito, em
obediência ao que dispõe o ci
tado artigo 28 rVas menciona
das "Instruções", manda pu

blicar' este edital, pek» érazo
de 30 dias, que será afixado á
porta do Cartório Eleitoral e

publicado na "A União". Dado

e p^adc nesta cidajtfe de Bre
jo do Cruz, aos 22 dias de
março de 1946. Eu, José Olím
pio Maila Pilho, escrivão elei
toral, o datiliogi-afei e subscre
vi. (as.) Luiz G-omeá ds Araú

jo — Juiz Elsitcral. Conforme

ao original; dou fé. Data su

pra. O escrivão eleitoral; —

José Olímpio Maia Füho.

será eliminatória, sendo consi
derados desclassificados os can

didatos que obtiverem média
inferior a cinco.

No requerimento, indicará o
candidato todos os lugares em

que houver exercido judicatura,
advocacia e quaisquer funções
publicas.

Secretaria do Tribunal de
Apelação, em João Pessoa, 3
de abril de 1946.

O  Secretário — Euripedea

Tavares.

TRIBUNAL DE APEIA-

CÃO — EDITAL N. 1 — CON

CURSO PARA O CARGO DE

JUIZ DE DIREITO: — De or-

dem do exmo. des. Presidente

do Tribunal de Apelação do

Estado e de acordo com o atual

regulamento de concurso^ para
b cargo de Juiz de Direito, fa
ço publico; para conhecimento
dos interessados que, pelo pra
zo de trinta dias, a contar da
primeira publicação deste acha-
se aberta na Secretaria deste
Tribunal, a inscrição dos can

didatos ao concurso para *pre-

eni-himento do cargo de Juia

de Direito da Comarca de Tei

xeira, àtualmente vaga.
O pedido de inscrição deverá

ser encaminhado á Presidência

do Tribunal instruído com as

provas abaixo enumeradas:
a) de ser brasileiro nato;

b) de não ter menos de 25
nem mais de 50, anos de idade,

salvo a hipótese do art 27 S
único da lei de " Organização

Judiciária;
c) de ser doutor ou bacha-

■rel em direito por Faculdade
oficial n'o Pais ou reconhecida;

d) de estar quite çom as
obrigações estatuídas em lei pa
ra coih a segurançá/ nacional;

e) da saudè, por atestação de
médicos de Saúde Pública dt,
Estado;

f) folha corrida dos lugares
onde residiu nos dois últimos
anos, ou prova d'e exercício efe
tivo de função publica;

g) De idoneidade moral •
capacitiade intelectual, por
quaisquer documentos, títulos
ou trabalhos.

Deverá juntar ainda oito
exemplares impressos ou datl-
ligrafados, uma dissertação
jurídica, escrita pelo candida
to especialmente para o con
curso.

A prova pratica, para a quãl
haverá o prazo de cinco horas,

EDITAL DE DECLARAÇÃO
DE AUSÊNCIA, NOMEAÇÃO
DE OURADOS, E'ARRECADA'-,
ÇAO DE BENS COM O-PRA
ZO DE UM ANO. — O Doutor
Antonio do Couto cartaxo. Juiz
3e Direito da -Çomarca de Ca-
jazéiras. Estado da Paraíba, em
virtude tía lei etc. — Faz sa
ber a todos quantos o presente
edital virem ou. dele noticia ti
verem que, por sentença deste
juízo, datada de 12 do corrente,
foi declarfiiã a ausência- de
JO/(.QUIM FREITAS ;DE FARI
AS, residente que era no sitio
Serragem, lõtesta Comarca e em
conseqüência, nomeado seu cu-
ador, o cidadão MELQUIA-

DES BATISTA DE FREITAS
agricultor residente noi sitiou
Fôrno Velho, desta mesma Co
marca, que pi"ocedeu a arreca
dação dos bens seguintes per
tencentes ao mesmo ausente;
IMÓVEIS — Uma casa de tai
pa e telhas, com parte em umh
vazante, no sitio "SERRA
GEM" data do Formigueiro,
desta Comarca. Mais uma par
te de terra do valor de Cr$ 16,66,
en.;ravadà no masmoi sitio Ser
ragem quê foi de Paulino Bar-
boza de Oliveira. Mais uma
t-arte do valor de Cr$ 10 27, nas
terras do sitio "CACARÉ".
data do Formigueiro' da comar
ca de Antenor Navarro, deste
Estado, que foi .iê Franciscoi de
Ba.dsta de Paula Carneiro, cu
jos bens o ausente houve por
herança de sua mãe d. Rita
Maria da 'Conceição, no inven-
..ário procedido aos 15 dias de
."vtril de 1896, conforme certi
dão de partilha apresentada;

i 'o de acordo com a sentença
do teôr seguinte: "VISTOS, etc.
Atendendo a que Joaquim Pe
dro de Freitas se ausentara
deste municipio ho ano de 1901,
sem que haja noticia e não "ha
vendo deixado representante le
gal ou procurador a quem in
cumba administrar-lhe os bens,

1  'oclaro, pois, o mesmo ausente
para os fins de direito, e, em
conseqüência, nomeio seu cura
dor o cidadão . MELQUIADES
BATISTA DE FREITAS, pro
prietário, .residente no sitio

Fôrno Vélho,- desta Comarca,
com os poderes e obrigações
que cumprem em geral aos tu
tores e curadores, devendo ■ o
referido cur.|i'or antes de en
trar em exercicio, prestar no
livro proprio o compromisso le
gal, a-fim-de administrar o.'
bens que lhe forem entregues
restitui-los com os seus rendi
mentos ao respectivo dono, se
aparecer, mediante prévia au
torização deste juizo. Publi-'
quem-se editais na forma da
lei, cumprindo-se as deinais
formais'ades legais. Custas na
forma da lei. Publique-se e -in-
time-se. Cajazeiras, 12 de abril
de 1946. (a) Antonio do Couto
Cartaxo, Juiz de Direito. Pelo
presente, e, de acordo com o
artigo 531, do Códigp de' Pro
cesso Civil Brasileiro, chamo e
ito o referido ausente Joa

quim. P4'i'ro de Freitas para en

trar na posse dcts bens arreca
dados.. E, para que chegue a
noticia ao conhecimento de to
dos 6 de quem interessar possa,
ordenei se passasse o presente
ditai com o prazo' de um ano,
reproduzido ."i'e'dois em dois
mêsqs no Órgão Oficial do Es
tado e afixado no logar públict:
do costume. Dado e passado
nesta cidade de Cajazeiras, aos
17 rilas de Abril de 1946. Eu,
Ana Sobreira Andriola, Escvi-
vã, o datilografei, (a) Antonio
do Couto Cartaxo. Juiz de Di

reito. Conforme ao original.
Dou fé. Data supra. Datilogri-
fei. Subscrévo e assino. A Es-
crivã. — ANA SOBREIRA AN-
D'RIÒLA.

EDITAL — As Instituições
de pievldèr-c4a Socáal(, pelos
se\us dirigentes, nesta. Capitai,
abaixo ass;nadf)S, tendo cm vis-,
ta a conveniência do serviço e
as precárias carwüções de
nérgia elétrõca e transpíurtes,
que ora se verifica.-u e , para
cuja economia devem todos co
laborar, resolveram aifoiar, a"
partir de 22 do corrente, se
gunda-feira próxima, o seguin
te horário para seu expeoien-
te; _

Segimdas ás sextas-feiras —
7 ás 13 horas.

Sabados^ 9 ás 12 roraa.
João Pessoa, 15 de Abril de

1946.

Antônio Ferreira de Mélo —

Delegado I. A. P. C.
Aríowaldo Henriques - dos

Santos — Delegado I. A. P. I.
Genébaldo Avelar — (Presi

dente da CAP dos Serviços Pú
blicos na. Paraíba.

João -Alves da Silva — Dele
gado do lAPETC.

Edgard CavslCEunti de Albu-
qcerque — Gerente do I. P. A.
S. E.

Virgílio Cordeiro de Mélo —
Presidente do Montépio do Es
tado.

ANUNQOS DIVERSOS
Sindicato dos Trabalha
dores na Industria de
Fiação e Tecelagem de

Mamanguape
ASSEMBLÉIA GERAL OR

DINÁRIA

Pelo presente eóltal, convido
os associadas deste Sindicato,
que estiverem em pleno gôso de
seus direitos sociais, para uma
sessão de Assembléia Geral Ex
traordinária, no dia 5 de Maio
do corrente ano, ás 17 e 19 ho
ras, em sua séde social, á rua
ú'a Mangueira n" 120 — A, em
primeira, e segunda convocação,
respectivamente, para o fim ú-
nico e especial de convocação
dos suplentes a-fim dê empos
sa-los nos cargos vagos na Di
retoria e Conselho Fiscal, em
virtude da renuncia total dos
Diretores e parcial dos Conse-
Iheircis, é pfovavel oonsti.tui-
ção de Junta Governativa Pro
visória, tudo de acôrdb com o
qUe preceitam os arts. 43 —

1" 8 art. 44 dos Estatutos des
ta Entidade.

Rio Tinto, 30 de abril de 1943-
MANOEL I^OPOLDUSTO DE

PAIVA — Presidente.
Visto: EFILASIO FEITO-

SA — Delegado Regional.

Centre das Proprietá
rias de João Pessoa

ASSEMBLÉIA GERAL CHRDI-
NARIA

De acaido com os Artigos 26
e 27 dos nossos Estatutos e
ordem do consocio Presidente,
conv-Vito aos associados deste
Centro a comparecerem á Sede
Social, sita á rua Duque ds Ca
xias n° 324, no proxixio dia 3
de Maio (sexta-feira) pelas
19,1(2 horas, a-fim de eleger a
Diretoria que regará os destinos
deste Centro, durante o perío
do 22 de Maio de 1946 a igual
data de 1947.

João Pessoa 30 ,á'a abril de
1946.

LEODOLPHO B-ARBOSA —
2° Secretário.
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OBRAS IMPRESSAS PELA IMPRENSA OFICIAL

DO ESTADO E EXPOSTAS A VENDA NA POR

TARIA DESTE JORNAL

'  áírganizaçãõ Judiciária do Estado
— (Decrelo Lei n.° 39, de

1940 . . . . .. Cr$

'mi-.

>  ■

Dlvjsão Administrativa e Judici

ária do Estado — (Decre-

to Lei n.° 520, de ,. ..

31-12—1943 .. .. Cr$

Legislação de Pessoal -— (Con-

vs: i

>  "" v • ^

tendo os Decretos-Leis n®s.

202, de 28 dê outubro de

1941, Estatutos dos Funci

onários Públicos Civis do

Estado, — N.° 140, de

30—12—1940 — Reoi-ga-'

niza o-(Juadro do Funcio

nalismo Publico. — N.°
»

147, de 8—2—1941. Ar*

prova o regulamento de
\

promoções 195, de

29—9—1941. — Altera o

anterior, N.®" 148, de

8—2—1941 — IJispõe so

bre o pessoal exlranume^

rário, e o N° 155, de

15—3—1941 que dispõe

sobre o pessoal para

obras) . . .. .. .. .. Cr$

.Regimento de Custas do Esla-

(]o — (Decrelo-Lei n.*^

t  204, dé' 6—5—1942) Cré

2,00

3,00

Regimento interno do Tribunal

de Apelação Cr|

Golècão de Leis e Decretos de

1922 a 1929 - (Achando-

se esgotada a de 1928) Gr|

Coleção de Leis e Decretos de

1930—(1.° semestre) Cr$

Coleção de Decretos de 1930.

(2.® .semestre) .. .. Cr$

Coleção de Decretos .e Leís.é De-

'  cretos de 1931 a 1937 Cr$

1,50

2,00

ioleção de Decretos de 1938 Cr$

Coleção de Decretos e Decretos-

'Lei.s de 1939 .. .. Cr$

Coleção de Decretos e Decretos-

Leis de 1940 .. .. CrS

Coleção de Decrétos e Decrétos

Leis de 1941 .. .... Cr$

Orçamentos do Estado de 1921

a  19.46 — (Faltando os

anos de 1922, 1934 e

"  1939) C. .. .. .. .. Cr$

Revistas do Foro de n^s. 1,®

c 2,b(r

4,001

2,00-

3,0(

4,oo;

10,00^

í«

B,OC

10,00

WfiO-

'  2,()(í'

a 58 v. .-i-. ■ _Cr$ - '8,00




